EDITAL
CONCORRÊNCIA Nº 02 DE 2015
PROCESSO R.G. nº 7294 de 2014
A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo – ALESP, por sua Egrégia Mesa Diretora, faz saber, a quem possa interessar, que se acha aberta em sua Secretaria, a CONCORRÊNCIA nº 02 de 2015 (Processo RG nº 7294/2014) do TIPO MAIOR OFERTA, regida pela Lei federal nº 8.666/1993, com as alterações posteriores, pela Lei estadual nº 6.544/1989, e modificações posteriores, no que não conflitar com a Lei federal, por força do Ato nº 33/1995, pelo ato nº 11/2001 (Anexo I), ambos da Egrégia Mesa da ALESP, e pela Lei Estadual nº 13.117, de 27 de junho de 2008.
1. DO OBJETO 

1.1. 
A presente licitação tem por objeto a CONCESSÃO DE USO, a título oneroso, de dependência da ALESP, para exploração de comércio de Restaurante, conforme especificações constantes do Memorial Descritivo (Anexo II), da minuta de Proposta Comercial (Anexo III) e da minuta de Termo de Concessão de Uso (Anexo IV), que integram o presente Edital.

2. LOCAL, DATA E HORÁRIO

2.1.
A abertura da CONCORRÊNCIA Nº 02 DE 2015, será procedida pela Comissão Permanente de Licitação, em reunião pública, conforme a seguir indicado:


2.1.1. 
LOCAL: Palácio 9 de Julho, localizado à Av. Pedro Álvares Cabral, nº 201, Ibirapuera, na Cidade de São Paulo, S.P., CEP 04097-900, subsolo -  sala S-37 (Sala do Pregão), fones (11) 3886.6521 e fac-símile 3886.7403.



2.1.2. DATA E HORÁRIO: 12/08/2015, às 14h30.
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Somente poderão participar da CONCORRÊNCIA Nº 02 DE 2015 cooperativas, empresários e sociedades empresárias, estrangeiras e demais pessoas jurídicas, regularmente constituídas, cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, o que deverá ser demonstrado nos termos do subitem 6.2.2., sendo vedada a participação de:

3.1.1. consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

3.1.2. empresas/cooperativas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidas, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei federal nº 8.666/1993;

3.1.3. empresas/cooperativas punidas com suspensão temporária para licitar ou contratar com a ALESP, nos termos do art. 87, inciso III, da Lei federal nº 8.666/1993.

3.1.4. empresas nas situações previstas no artigo 9º e incisos da Lei federal nº 8.666/1993 (autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador responsável técnico ou subcontratado; servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação).

3.2. 
As empresas que desejarem intervir no processo através de seus  representantes legais, para qualquer ato, inclusive para manifestar-se em reunião pública, deverão se fazer representar nesta CONCORRÊNCIA na forma prevista no item 4. deste Edital e seus subitens.

3.3. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

3.3.1. estar em nome da licitante com o nº do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue: 

3.3.1.1. se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; e

3.3.1.2. se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto no tocante aos documentos exigidos nos subitens 6.5.1. e 6.5.1.1.;

3.3.2. estar vigentes na data da abertura, com o prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor em seu corpo. As certidões que não possuírem determinação expressa em seus termos acerca do seu prazo de validade e não havendo norma específica a esse respeito, deverão ser expedidas no domicílio ou sede da licitante com data não anterior a 90 (noventa) dias da data da apresentação dos documentos de habilitação;

3.3.3. ser apresentados em documentos originais ou extraídos diretamente da Internet, caso admitido em Lei, ou por qualquer processo de cópia autenticada, ou por cópias não autenticadas, desde que sejam exibidos os originais para conferência pelo Pregoeiro. 

3.4. Quando a licitante for cooperativa de trabalho, exigir-se-á que o objeto do certame seja executado pelos próprios cooperados.

4. CREDENCIAMENTO

4.1. 
A licitante poderá estar representada na reunião de abertura desta CONCORRÊNCIA e nas demais relativas a este procedimento licitatório, por representante com poderes para tomar decisões relativas às fases do procedimento licitatório, inclusive renúncia à interposição de recursos, não sendo admitida a remessa dos documentos de credenciamento por via postal, “fac simile” ou outros veículos de comunicação à distância.

4.2.
A legitimidade da representação será demonstrada à Comissão Permanente de Licitação, no local e horários indicados nos itens 2.1.1., 2.1.2. e 2.1.3., por um dos documentos abaixo relacionados, no seu prazo de validade e na abrangência de seu objeto, acompanhados da cédula de identidade ou outro documento de identificação do representante com fé pública:


4.2.1.
instrumento público de mandato;


4.2.2.
instrumento particular de mandato, neste caso assinado pelo representante legal da empresa, acompanhado do documento social que comprove a regularidade de sua representação.

4.3.
Cada representante somente poderá representar uma única licitante durante todo o procedimento licitatório.

5. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA COMERCIAL

5.1. 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, apresentados na forma do item 3.3. e DOCUMENTOS DE PROPOSTA COMERCIAL, que deverão ser apresentados em 02 (dois) envelopes separados, fechados, indevassáveis, contendo, em suas partes externas, além do nome da empresa, os seguintes dizeres:


5.1.1.
ENVELOPE Nº 1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO


CONCORRÊNCIA Nº 02/2015

PROCESSO R.G. Nº 7294 DE 2014

DATA:

HORÁRIO: 


5.1.2
ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTOS DA PROPOSTA COMERCIAL


ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO


CONCORRÊNCIA Nº 02/2015

PROCESSO R.G. Nº 7294 DE 2014

DATA:

HORÁRIO: 

5.1.1. Os envelopes encaminhados antes da data e horário previstos no item 1.2.2. desse edital, via postal ou por outra forma, deverão ser entregues na sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada no andar térreo, sala T-71, do “Palácio 9 de Julho”, sito na Av. Pedro Álvares Cabral, nº 201, telefones (11) 3886-6521/6872 e fac simile (11) 3886-7403.

5.1.1.1. A Comissão Permanente de Licitação não se responsabilizará por envelopes entregues em local diverso do estabelecido no item 5.1.1..

5.2. No local, data e horário indicados nos subitens 2.1.1., 2.1.2. e 2.1.3, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação anunciará os envelopes nos 1 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) e 2 (DOCUMENTOS DA PROPOSTA COMERCIAL), recebidos dos licitantes, sendo permitido aos seus representantes, devidamente credenciados, participarem da reunião.

5.3. Após o Presidente da Comissão Permanente de Licitação declarar encerrado o prazo para recebimento da documentação e das propostas comerciais, nenhum outro documento será recebido, nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos, substituições ou esclarecimentos à documentação apresentada, exceto a promoção de diligência, a critério da Comissão Permanente de Licitação, destinada a aclarar ou complementar a instrução do processo, nos termos do § 3º do artigo 43 da Lei federal nº 8.666/1993, registrando-se as ocorrências em ata.

5.4.
Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte deverá ser apresentado (fora dos envelopes) certidão expedida pela Junta Comercial no presente exercício, atestando o atendimento às condições fixadas pela Lei Complementar nº 123/2006 para enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme art. 8º da Instrução Normativa nº 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC), de 30/04/07, ou, então, da declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, sob as penas da lei, subscrita pelo representante legal da empresa (Anexo XI do Edital). 
5.5.
Em se tratando de cooperativa de consumo, deverá ser apresentado (fora dos envelopes), a declaração de enquadramento na hipótese prevista no artigo 34 da Lei federal nº 11.488/2007 (Anexo XII do Edital), devidamente assinada pelo representante legal, a fim de serem auferidos os benefícios contidos na Lei Complementar nº 123/2006.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1. INSTRUÇÕES GERAIS
6.1.1.
Para habilitação na CONCORRÊNCIA objeto deste Edital, será exigida comprovação da habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e situação regular perante o Ministério do Trabalho, através dos documentos abaixo indicados que deverão estar contidos no ENVELOPE Nº 1 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), devidamente rubricados pelo representante da proponente, e numerados com os seus números de páginas seguidos do número total de páginas que compõem o envelope (por exemplo: num total de 37 páginas, a numeração deverá ser a seguinte: 01/37, 02/37 e assim sucessivamente, até 37/37).

6.1.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, bem como as cooperativas de consumo enquadradas na hipótese da Lei Complementar nº 123/2006 e do artigo 34 da Lei federal nº 11.488/2007, respectivamente, ainda que contenham alguma restrição quanto à regularidade fiscal, deverão apresentar todos os documentos, observado o disposto no subitem 10.2.

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
6.2.1.
Registro empresarial, no caso de empresário individual;

6.2.2.
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, original e alterações posteriores, ou consolidado, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedade empresária; no caso de sociedade anônima ou em comandita por ações, acompanhada de documento de eleição de seus administradores;

6.2.3. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

6.2.4. se a licitante for a filial, deverá apresentar, além da documentação constante do subitem 6.2.2. ou 6.2.3., a averbação desses documentos no registro competente da sede da matriz;

6.2.5.
em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País, deverá ser apresentado decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2.6.
comprovação do registro em organização de cooperativas em âmbito federal ou estadual, no caso da licitante ser cooperativa, nos termos da Lei federal nº 5.764/1971;

6.2.7. Editais de convocação e respectivas Atas das três últimas Assembléias Gerais Extraordinárias, em se tratando a licitante de cooperativa.

6.3. REGULARIDADE FISCAL

6.3.1. Prova de inscrição ativa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, por meio do “Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral”, emitido pela Secretaria da Receita Federal;

6.3.2. Certidões de regularidade relativa:

6.3.2.1. a Tributos Federais e à Dívida da União, emitida(s) pelo(s) órgão(s) competente(s);

6.3.2.2. à Seguridade Social – INSS (CND, podendo ser substituída pela certidão unificada de que trata a Portaria MF nº 358, de 05/09/2014); 
6.3.2.3. ao FGTS (CRF), emitida(s) pelo(s) órgão(s) competente(s), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei;
6.3.2.4. ao ICMS, expedida pelo órgão fazendário estadual, ou declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo (s) representante (s) legal (is) da empresa, sob as penas da lei;

6.3.2.5. ao ISS, expedida pelo órgão fazendário municipal, ou declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo (s) representante (s) legal (is) da empresa, sob as penas da lei;

6.4. REGULARIDADE TRABALHISTA

6.4.1. 
Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT), relativa a débitos trabalhistas (Lei federal nº 12.440/2011).

6.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA
6.5.1. Certidão, específica ou não (que possam abranger em seu bojo mais de uma espécie de ação judicial), negativa de falência ou concordata/recuperação judicial, em se tratando de sociedade empresária, ou negativa de insolvência civil (CPC, art. 748) para as pessoas não submetidas à Lei federal nº 11.101/2005 (cf. art. 2º, L. F.; art. 4º, da Lei federal 5.764/1971 e demais legislações aplicáveis à espécie), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou do domicílio da pessoa física.

6.5.1.1. No caso de apresentação de certidão positiva relativa ao subitem 6.5.1., a licitante deverá juntar certidão de objeto e pé expedida pelo ofício competente.

6.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, podendo ser atualizados por índice oficial do governo se encerrados há mais de três meses da data da apresentação do envelope habilitação, vedada sua substituição por balancetes ou por balanços provisórios.

6.5.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) cooperativas: os que tiverem aprovados pela Assembléia Geral Anual competente para apreciá-los.

b) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):

- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jornal de grande circulação; ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

c) sociedades limitadas (LTDA)/sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2008 - Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (“SIMPLES”):

- por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

- fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

d) sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio das licitantes;


6.5.2.2. Em se tratando licitante cuja natureza social não esteja contemplada no subitem anterior, as demonstrações contábeis e o balanço patrimonial apresentados deverão ter a legalidade comprovada, sem prejuízo de eventuais diligências efetuadas pela Comissão Permanente de Licitação.
6.5.3.  a boa situação financeira será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), os quais deverão ser maiores que um, aplicando-se as seguintes fórmulas: 

Índice de Liquidez Geral (LG):

          ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG = ----------------------------------------------------------------------------

          PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

Índice de Liquidez Corrente (LC):

              ATIVO CIRCULANTE

LC =  -----------------------------------

           PASSIVO CIRCULANTE

Índice de Solvência Geral (SG):

                                     ATIVO TOTAL

SG = --------------------------------------------------------------------------

         PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE



6.5.3.1. os referidos índices deverão ser extraídos das informações contidas no balanço patrimonial e apresentados através de memorial de cálculos, assinado por Contador, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.



6.5.3.2. As empresas que apresentarem resultados iguais ou menores que 1 (um), em qualquer dos índices, deverão comprovar, através do documento referido no subitem  6.5.2., que possuem patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor mínimo estimado para contratação, que é de R$ 2.553.600,00.
6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.6.1.  Declaração formal de que possui capacidade técnica operacional e administrativa para executar os serviços objeto da presente licitação.

6.6.2. A(s) interessada(s) tomará(ão) conhecimento de todas as informações e características técnicas e físicas necessárias ao pleno cumprimento das obrigações objeto desta licitação, durante o período que anteceder a abertura da licitação, mediante agendamento prévio de visita técnica de caráter obrigatório, através do Serviço de Atendimento Geral, por meio do telefone 3886-6143.
6.6.2.1. O(s) Atestado(s) de Vistoria será(ao) fornecido(s) no dia da visita técnica, a qualquer representante da empresa, que deverá, nesta ocasião, apresentar sua carteira de identidade, acompanhada do Termo de Preposição (Anexo VII do Edital), devidamente preenchido e assinado pelo(s) sócio(s) com poderes de gerência ou procurador.

6.7. DA SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

6.7.1.
Situação regular perante o Ministério do Trabalho a que se refere o inciso V do artigo 27 da Lei federal nº 8.666/1993, e o § 6º do artigo 27 da Lei estadual nº 6.544/1989, consistindo em Declaração escrita firmada por representante legal da pessoa jurídica participante do certame, formalizada nos termos do Anexo V deste EDITAL.

7.  DA PROPOSTA COMERCIAL 

7.1. A “PROPOSTA COMERCIAL” deverá ser apresentada na forma do que consta do Anexo III deste EDITAL, redigida em língua portuguesa, em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por meio eletrônico, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas, pelo representante da licitante, cujos valores deverão ser orçados em estrita observância ao disposto no Anexo III, antes mencionado, e dela deverão constar:

7.1.1. identificação social, n.º do CNPJ, referência a esta CONCORRÊNCIA, indicação de endereço eletrônico (e-mail) e fac-simile, se houver, número de telefone, endereço da empresa e dados bancários;


7.1.2. especificação clara e suficiente à correta identificação do objeto, de acordo com o Memorial Descritivo (Anexo II);


7.1.3. o valor mensal da contrapartida a ser pago à CONCEDENTE pela área total de concessão ofertada (1.031 m²), expresso em reais. Serão desclassificadas as propostas com valor mensal inferior a R$ 21.280,00 (vinte e um mil, duzentos e oitenta reais);


7.1.4. prazo para implantação: até 60 (sessenta) dias, a contar do primeiro dia útil subsequente à assinatura do Termo de Concessão, podendo ser prorrogado uma única vez, por até igual período, a critério da ALESP;


7.1.5. prazo da CONCESSÃO DE USO: 10 (dez) anos (Lei estadual nº 13.117/2008), a contar do primeiro dia útil subsequente ao término do previsto no subitem 7.1.4., podendo ser prorrogado por até igual período;


7.1.6. prazo de validade da proposta: 90 (noventa) dias, contado da data da sessão de recebimento dos envelopes nº 1 e nº 2.
7.2. A licitante deverá considerar, no valor proposto, o caráter sazonal da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, em razão do disposto no artigo 9º, §1º, da Constituição do Estado, que exclui do período de realização de reuniões, o mês de julho e o período de 16 de dezembro a 31 de janeiro de cada ano (recesso parlamentar), bem como do contido no artigo 99, § 1º, do Regimento Interno, que faculta ao Presidente da ALESP deixar de anunciar sessões ordinárias deliberativas às segundas e sextas-feiras, gerando, nestas ocasiões, a redução do afluxo de frequentadores ao Palácio 9 de Julho e, consequentemente, do número de consumidores aos serviços objeto da presente concessão.

7.3. 
Se a licitante for cooperativa de trabalho, para fins de aferição do preço, ao valor do aluguel ofertado será descontado o percentual de 15% (quinze por cento) a título de contribuição previdenciária que, nos termos do artigo 22, inciso IV, da Lei federal nº 8.212, de 24 de junho de 1991, com a redação introduzida pela Lei federal 9.876, de 26 de novembro de 1999, combinado com o artigo 15, inciso I, da Lei federal n.º 8.212/91 constitui obrigação da Administração CONTRATANTE.

8. ABERTURA E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

8.1.
Após o credenciamento das licitantes e entrega dos ENVELOPES Nos 1 e 2, serão abertos os ENVELOPES Nº 1 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO).

8.2.
O ENVELOPE Nº 1 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) deve conter a documentação necessária à habilitação para efeito desta CONCORRÊNCIA na forma do item 6 e seus subitens deste Edital.

8.3.
Abertos os ENVELOPES Nº 1 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), os documentos serão examinados pela Comissão Permanente de Licitação e, em seguida, rubricados pelos seus membros e por todos os representantes credenciados das licitantes presentes.


8.3.1.
Se no exame preliminar dos documentos de Habilitação, a Comissão Permanente de Licitação constatar que os mesmos não se encontram rubricados e numerados na conformidade ao estabelecido no subitem 6.1.1. deste Edital, determinará preliminarmente que sejam rubricados e numerados pelo representante legal da licitante na presença de seus membros e demais participantes.


8.3.1.1.Diante da ausência de representante legal da licitante, os documentos serão rubricados e numerados pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação na presença de todos.

8.4.
A Comissão Permanente de Licitação poderá louvar-se de comissão de técnicos para assessorá-la no exame do conteúdo da documentação de que tratam os ENVELOPES Nº 1 e Nº 2.

8.5. 
Caso os envelopes DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO não sejam abertos na mesma reunião, serão lacrados, assim como os envelopes DOCUMENTOS DA PROPOSTA COMERCIAL, rubricados por todos os membros da Comissão Permanente de Licitação e por todos os representantes credenciados das licitantes e guardados em cofre até a realização de nova reunião para a apreciação da documentação de habilitação, devendo constar em ata essa ocorrência, com indicação da quantidade de envelopes DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e DOCUMENTOS DA PROPOSTA COMERCIAL recebidos.

8.6. 
Quando da abertura dos ENVELOPES Nº 1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, os representantes das licitantes poderão examiná-los para verificação da inviolabilidade do lacre.

8.7. 
Serão consideradas inabilitadas as licitantes que:


8.7.1. 
deixarem de apresentar a documentação solicitada ou apresentarem-na com vícios e irregularidades que comprometam sua validade;


8.7.2. 
não atenderem a quaisquer dos requisitos exigidos para habilitação, na forma determinada no item 6 e seus subitens deste Edital. 

8.8.
A inabilitação da licitante importa no impedimento do seu direito de participar das fases subseqüentes do procedimento licitatório.

8.9.
Encerrada a fase de habilitação não cabe, por parte da licitante, o direito de desistência de suas propostas, exceto em decorrência de fatos supervenientes, ocorridos após sua entrega à “ALESP”, devidamente justificados, comprovados e aceitos pela Comissão Permanente de Licitação.

8.10.
Caso não sejam aceitas pela Comissão Permanente de Licitação e também pela autoridade superior, em caso de recurso, as justificativas para retirada de propostas, a licitante deverá continuar no certame.

8.11.
Havendo renúncia expressa à interposição de recursos mediante assinatura na ata da reunião por todas as licitantes, poderá ser dado prosseguimento aos trabalhos com a abertura dos ENVELOPES Nº 2 (DOCUMENTOS DE PROPOSTA COMERCIAL), na mesma ou em outra reunião marcada para tal fim.

8.12. 
Serão restituídos, contra recibo, às licitantes não habilitadas, os ENVELOPES Nº 2 (DOCUMENTOS DE PROPOSTA COMERCIAL), fechados, tal como recebidos, desde que não tenha havido interposição de recurso, ou após sua denegação, ou tenha transcorrido o prazo sem manifestação das licitantes.

9. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

9.1. ABERTURA 

9.1.1. 
A Comissão Permanente de Licitação procederá à abertura dos ENVELOPES Nº 2 (DOCUMENTOS DE PROPOSTA COMERCIAL), desde que tenha havido renúncia expressa e unânime ao direito de recorrer, ou, se findo o prazo legal, não tiver havido interposição de recursos ou, ainda, após o julgamento de eventuais recursos interpostos.

9.1.2. 
Abertos os ENVELOPES Nº 2 (DOCUMENTOS DA PROPOSTA COMERCIAL), os valores ofertados serão lidos em voz alta e, em seguida, as propostas serão franqueadas a todas as licitantes presentes, cujos representantes deverão rubricá-las, folha a folha, juntamente com os membros da Comissão de Permanente de Licitação.


9.1.2.1. Se, quando do exame preliminar dos DOCUMENTOS DA PROPOSTA COMERCIAL, a Comissão Permanente de Licitação constatar que os mesmos não se encontram rubricados e numerados em conformidade com o estabelecido no subitem 7.1. deste Edital, determinará preliminarmente que sejam rubricados e numerados pelo representante legal da licitante na presença de seus membros  e demais participantes.


9.1.2.1.1. Diante da ausência de representante legal da licitante, os documentos serão numerados pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação na presença de todos.

9.1.3. 
A critério da Comissão Permanente de Licitação, o exame das Propostas Comerciais poderá ser realizado em outra reunião previamente marcada para tal fim, dando ciência de sua decisão através da lavratura da ata durante a reunião, ou através de publicação no Diário Oficial do Estado. 

9.1.4. 
Caso os ENVELOPES Nº 2 (DOCUMENTOS DA PROPOSTA COMERCIAL) não sejam abertos na mesma reunião, serão lacrados, rubricados por todos os membros da Comissão Permanente de Licitação e por todos os representantes das licitantes presentes e depositados em cofre até a realização de nova reunião para a respectiva apreciação, devendo constar em ata essa ocorrência, com indicação da quantidade de envelopes DOCUMENTOS DA PROPOSTA COMERCIAL depositados.

9.1.5. Quando da abertura dos ENVELOPES Nº 2 (DOCUMENTOS DA PROPOSTA COMERCIAL), os representantes das licitantes poderão examiná-los, para verificação da inviolabilidade do lacre.

9.2. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E CLASSIFICAÇÃO 

DAS LICITANTES

9.2.1.
Serão desclassificadas as propostas que:


9.2.1.1. não atendam às exigências contidas neste Edital ou imponham condições ou ofereçam cotações que não abranjam a totalidade, em especificações e quantidades, ao contido no Anexo II deste Edital;


9.2.1.2. sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar ou confundir o julgamento;


9.2.1.3. incluam qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou que apresentem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;


9.2.1.4. utilizem qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as licitantes;

9.2.1.5. apresentem valor mensal inferior a R$ 21.280,00 (vinte e um mil, duzentos e oitenta reais);

9.2.2. Atendidas as exigências do Edital e de seus anexos, a Comissão Permanente de Licitação classificará as propostas por ordem decrescente de valores, sendo declarada vencedora a empresa que apresentar a proposta de maior oferta mensal em contrapartida à CONCESSÃO DE USO (subitem 7.1.3. do edital).

9.2.3.
Na hipótese de empate entre uma ou mais propostas, o desempate será feito nos termos do § 2º do art. 45 da Lei federal nº 8.666/1993.

9.2.4.
Anunciado o resultado da fase de julgamento, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação interpelará as licitantes quanto a sua intenção de interpor recurso.


9.2.4.1. Havendo renúncia expressa à interposição de recursos mediante assinatura na Ata de Reunião por todos os representantes credenciados das licitantes, poderá ser dado prosseguimento ao procedimento licitatório.

9.2.5. Sendo uma das licitantes microempresa ou empresa de pequeno porte, ou, ainda, cooperativa de consumo enquadrada na hipótese do artigo 34 da Lei federal nº 11.488/2007, deverão ser observadas as disposições constantes dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

10. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

10.1.
Após a publicação do resultado final desta CONCORRÊNCIA, a Comissão Permanente de Licitação a encaminhará à Egrégia Mesa da “ALESP”, com vistas à homologação e adjudicação.
10.2. A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal da licitante cooperativa de consumo, microempresa ou empresa de pequeno porte não impedirá a homologação e a adjudicação do objeto à referida empresa, hipótese em que será concedido à favorecida o prazo de 2 (dois) dias úteis para a reapresentação, sem referidas restrições, dos respectivos documentos, como condição para a contratação. 

11. DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1
 A licitante vencedora fica obrigada para assegurar a execução da avença, em até 5 (cinco) dias úteis após o início da execução do Termo de Concessão, à prestação de garantia, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor da oferta anual em contrapartida à CONCESSÃO DE USO, atualizado na forma do §2º do art. 56 da Lei federal nº 8.666/1993, junto ao Serviço Técnico de Tesouraria e Prestação de Contas da ALESP, sendo após renovada anualmente, até o término da presente CONCESSÃO DE USO, conforme estabelecido no item 13.6. deste Edital, a ser efetuada em uma das seguintes modalidades:

11.1.1.     depósito em caução em dinheiro;

11.1.2.  títulos da Dívida Pública, que deverão ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

11.1.3.  carta de fiança bancária, devendo constar a expressa renúncia da instituição bancária fiadora aos benefícios dos artigos 827 e 835 do Código Civil Brasileiro e deverá abranger todo o período de execução do contrato, até o recebimento definitivo de seu objeto;

11.1.4. seguro-garantia, sendo vedada a inclusão de condições restritivas de pagamento ao Segurado (ALESP), como a exigência de notificação extrajudicial à CONCESSIONÁRIA, a solução de controvérsia por arbitragem, dentre outras, para efeito da regular aplicação do que estabelecem o inciso III do art. 80, e §§ 2º e 3º do art. 86, todos da Lei federal nº 8.666/1993.

11.2.. Ocorrendo prorrogação do ajuste, conforme previsto no subitem 13.6. do Edital, prestará a CONTRATADA nova garantia, no percentual e na forma estabelecida no subitem 11.1..

11.3. A garantia prestada será restituída integralmente à CONCESSIONÁRIA ao término do período da presente CONCESSÃO DE USO, desde que plenamente satisfeito o objeto da presente licitação, comprovado pela emissão do Termo de Vistoria Final (subitem 13.4. do edital).

12. DA CONTRATAÇÃO

12.1. 
A contratação decorrente desta licitação ficará condicionada à inscrição da empresa vencedora no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP, nos termos do Decreto nº 52.205/2007, e será formalizada mediante a celebração de Termo de Concessão, cuja minuta integra este edital como Anexo IV, e não poderá ser objeto de subcontratação.

12.1.1. A inscrição acima referida é de responsabilidade da empresa vencedora, devendo a mesma providenciá-la até o momento da celebração do Termo de Concessão.

12.2. Constitui ainda condição para a celebração do Termo de Concessão, a inexistência de registro em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados de Órgão e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da respectiva celebração (Lei estadual nº 12.799, de 11/01/2008, § 1º do art. 6º).

12.3. A adjudicatária deverá assinar o Termo de Concessão relativo ao objeto adjudicado, bem como o Termo de Ciência e Notificação (Anexo X), no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar da data da publicação da homologação e adjudicação no Diário Oficial do Estado.

12.3.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Termo de Concessão caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, considerando-se decaído seu direito de vencedor e sujeitando-o à multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor anual da contrapartida, independentemente de outras sanções contidas na Lei federal nº 8.666/1993, e na Lei estadual nº 6.544/1989, no que não conflitar com a Lei federal.

12.4.
A adjudicatária deverá exibir, no ato da assinatura do Termo de CONCESSÃO DE USO, como condição para celebração do respectivo instrumento:

12.4.1. certidão de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) ou certidão conjunta de regularidade de contribuições previdenciárias, de tributos federais e da dívida ativa da União (conforme Portaria MF nº 358, de 05/09/2014);

12.4.2. certidão de regularidade relativa ao FGTS (CRF);
12.4.3. certidão de regularidade perante à Justiça do Trabalho, relativa a débitos trabalhistas (CNDT - Lei federal nº 12.440/2011);
12.4.4
. declaração assinada pelo seu representante legal, conforme Anexo do Termo de Concessão;


12.4.5. Termo de compromisso firmado por representante legal da pessoa jurídica participante do certame, declarando expressamente o respeito às normas pertinentes em vigor de Medicina e Segurança do Trabalho, ficando ciente das inspeções que o Serviço Técnico da referida área realizará ao longo da execução do contrato, formalizado nos termos do Anexo VI deste EDITAL;

12.5.  
É facultado à "ALESP", na hipótese do subitem 12.3.1. supra, ou da não apresentação de qualquer dos documentos referidos no subitem 12.4, convocar para contratação as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, dentre aquelas que cumpram o mesmo prazo e as mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao valor ofertado.

12.5.1. Não serão apenadas as licitantes convocadas na forma do subitem 12.5. supra que não concordarem em assinar o Termo de Concessão.

13. DO PRAZO DE IMPLANTAÇÃO E DO PERÍODO DA CONCESSÃO DE USO

  13.1.
 A CONCESSIONÁRIA terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir do primeiro dia útil subseqüente ao da assinatura do Termo de Concessão, para realizar a implantação necessária para início das atividades objeto da presente licitação, podendo tal prazo ser prorrogado uma única vez, por até igual período, a critério da ALESP.
13.3.
 As benfeitorias que se realizarem durante a implantação ou período de concessão de uso, serão integralizadas ao patrimônio da CONCEDENTE quando de sua conclusão/instalação, devendo a CONCESSIONÁRIA zelar pelo seu estado de conservação durante todo o período de concessão.

   13.4. Ao término do período da presente CONCESSÃO DE USO será realizada vistoria, a fim de verificar o estado de conservação das instalações e dos bens acima mencionados, devendo a conformidade ser atestada por Termo de Vistoria Final, a ser emitido pelo Serviço de Atendimento Geral, através de uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, em até 03 (três) dias. 
13.5. Em caso de verificar-se desconformidade dos referidos bens e instalações, será concedido o prazo de 10 (dez) dias, para a sua reparação, vedada a aplicação de qualquer penalidade durante esse período. 

13.6.
O período da presente CONCESSÃO DE USO será de 10 (dez) anos, a contar do primeiro dia útil subseqüente ao término do previsto no subitem 13.1., podendo ser prorrogado por até igual período.
14.  DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

14.1. O pagamento do valor mensal devido a titulo de contrapartida à CONCEDENTE deverá ser efetuado até o 5º dia útil de cada mês, no Fundo Especial de Despesa da ALESP, com a apresentação no Serviço Técnico de Tesouraria e Prestação de Contas da ALESP, do respectivo comprovante de depósito. 

14.2. Após a comprovação do pagamento, o Serviço Técnico de Tesouraria e Prestação de Contas da ALESP expedirá, mediante termo circunstanciado, Recibo, em até 03 (três) dias. 

14.3. O valor da contrapartida à CONCESSÃO DE USO poderá ser reajustado anualmente, proporcionalmente à variação do índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas no período ou, na falta deste, por índice do Governo que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

15. PENALIDADES

15.1. Pela fraude na execução, pela inexecução total ou parcial e pelo atraso injustificado na implantação/execução do objeto desta concessão, poderão ser aplicadas à CONCESSIONÁRIA, garantida a defesa prévia e de acordo com o estabelecido na Lei federal nº 8.666/1993, as seguintes sanções:

15.1.1. advertência, desde que a ocorrência não acarrete prejuízos para “ALESP”;

15.1.2. multa, por executar os serviços em desconformidade com o exigido no instrumento convocatório e seus anexos, de acordo com a Tabela constante do Anexo VIII do edital.

15.1.3. multa compensatória de até 2% (dois por cento) do valor mensal da contrapartida ofertada pela CONCESSIONÁRIA à CONCESSÃO DE USO, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação contratual não prevista na Tabela constante do Anexo VIII do edital;

15.1.4. suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração;

15.1.5. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

15.2. As multas e sanções acima estabelecidas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a das outras.

15.3. Os valores devidos pela CONCESSIONÁRIA à ALESP, em decorrência da aplicação de penalidade ou a título de indenização, serão abatidos da garantia prevista no item 11.

15.3.1. Sendo insuficiente o valor da garantia para suportar os descontos devidos, fica a CONCESSIONÁRIA obrigada a efetuar o pagamento do saldo e repor a garantia até seu total, em 5 (cinco) dias.

15.3.2. Se a CONCESSINÁRIA não cumprir o disposto no subitem anterior, a cobrança será efetuada por meio de medidas administrativas ou judiciais, incidindo correção sobre o valor devido no período compreendido entre o dia imediatamente posterior à data final para liquidar a multa e aquele em que o pagamento efetivamente ocorrer.

15.4. Na hipótese de aplicação de penalidades, a parte implicada será intimada, por ofício, com aviso de recebimento juntado aos autos, a oferecer defesa prévia, por escrito, perante o Secretário Geral de Administração, nos prazos abaixo estabelecidos:

I - no prazo de 05 (cinco) dias úteis, no caso dos subitens 15.1.1., 15.1.2., 15.1.3. e 15.1.4., contados da data da intimação;

II - no prazo de 10 (dez) dias, no caso do subitem 15.1.5., contados da data da intimação;
15.4.1. - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que se encontrar a parte implicada, a intimação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, por 02 (duas) vezes consecutivas, computando-se o prazo estabelecido neste item, a partir da última publicação, cujas cópias serão juntadas ao processo. 

15.4.2. - Decorrido o prazo, com ou sem defesa, o processo será remetido à autoridade competente, com relatório circunstanciado, para decisão.

15.5. Fica delegada ao Secretário Geral de Administração competência para processar e deliberar, aplicando, se for o caso, as multas e sanções.

15.6. Das multas e sanções aplicadas, caberá recurso à Mesa da ALESP, encaminhado por intermédio do Secretário Geral de Administração:

I - no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da intimação, na hipótese do subitem 15.1.5., sendo que, em igual prazo, o Secretário Geral de Administração, poderá reconsiderar de sua decisão;

II - no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação do ato, nas hipóteses dos subitens 15.1.1., 15.1.2., 15.1.3. e 15.1.4., podendo, no mesmo prazo, o Secretário Geral de Administração reconsiderar de sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informado, à consideração superior, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de  responsabilidade. 

15.6.1. Os recursos obedecerão aos mesmos procedimentos definidos no subitem 15.4.
15.6.2. - Em quaisquer dos casos aludidos, a reconsideração do Secretário Geral de Administração, quando ocorrer, deverá ser necessariamente ratificada pela Mesa da ALESP. 

16. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES DO EDITAL

16.1. 
Quaisquer esclarecimentos acerca da presente CONCORRÊNCIA serão prestados pela Comissão Permanente de Licitação, instalada na sala T-71 do andar térreo do Palácio 9 de Julho, situado na Avenida Pedro Álvares Cabral, nº 201, Ibirapuera, Capital, São Paulo, CEP nº 04097-900, fones 3886.6521/ 3886.6872 e fac-símile 3886.7403, São Paulo, SP, nos dias úteis em que houver expediente normal na ALESP, das 14:00 às 19:00 horas.

16.2.
As informações prestadas à interessada e que esclareçam aspectos relevantes acerca da licitação serão disponibilizados no sítio da ALESP, no endereço www.al.sp.gov.br.

16.3. Qualquer impugnação aos termos do presente edital deverá ser protocolada de acordo com o proposto neste edital, no prazo previsto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 41 da Lei federal nº 8.666/1993.

16.4. Das decisões da Comissão Permanente de Licitação, quanto à habilitação ou inabilitação de licitantes, bem como quanto à classificação ou desclassificação das propostas apresentadas pelas licitantes, caberá recurso, nos termos do estabelecido no artigo 109 da Lei federal nº 8.666/1993.

16.5. Eventuais recursos contra os atos da Administração relativos a este procedimento, deverão ser dirigidos por escrito à Egrégia Mesa da “ALESP”, através do Presidente da Comissão Permanente de Licitação, nos termos do artigo 109 da Lei federal nº 8.666/1993, em 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data da publicação do ato no Diário Oficial do Estado ou da lavratura da respectiva ata, e protocolizados no Serviço de Protocolo Geral da “ALESP”, localizada no 1º andar do Palácio 9 de Julho, situado na Av. Pedro Álvares Cabral, nº 201, no horário das 8:00 às 19:00 horas.

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Esta CONCORRÊNCIA e os atos dela resultantes serão regidos pelas disposições legais e regulamentares vigentes, especialmente pela Lei federal nº 8.666/1993 com as alterações posteriores, e pela Lei estadual nº 6.544/1989 e modificações posteriores, no que não conflitar com a Lei federal, bem como pelo Ato nº 11/2001, da Egrégia Mesa da “ALESP”, e obedecidas as especificações constantes no Memorial Descritivo (ANEXO II), Proposta Comercial (ANEXO III) e da Minuta do Termo de Concessão de Uso (ANEXO IV), que integram o presente Edital.

17.2. Das reuniões públicas realizadas pela Comissão Permanente de Licitação serão lavradas atas circunstanciadas, que registrarão os fatos mais importantes ocorridos como convocações, eventuais reclamações, recursos, renúncias de interposição dos mesmos e impugnações. Referidas atas serão assinadas por todas as licitantes presentes  e pelos membros da Comissão Permanente de Licitação.

17.3.
A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluirá o dia do começo e incluirá o dia do vencimento. No caso do dia de início do prazo recair em dia em que não haja expediente na “ALESP”, o início do prazo coincidirá com o primeiro dia em que houver expediente na Secretaria da “ALESP”. 
17.4. A presente licitação poderá ser revogada ou anulada, nos termos do disposto no artigo 49 da Lei federal nº 8.666/1993.

17.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, dentro dos seus limites legais.

São Paulo,  
FERNANDO CAPEZ
Presidente

ENIO TATTO
1º Secretário

EDMIR CHEDID
2° Secretário
ANEXO I

ATO Nº 11/2001

A Mesa da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, considerando a necessidade de disciplinar atuação da Administração da Casa no que diz respeito à fiscalização das condições de segurança no trabalho de seus servidores e de empregados admitidos por empresas CONCESSIONÁRIAs para a prestação de serviços, bem como aperfeiçoar o ambiente de trabalho de modo a propiciar melhor produtividade e redução da incidência de distúrbios de origem ocupacional, decide:

Artigo 1º - Passam a constar da cláusula das obrigações da CONCESSIONÁRIA, em todos os contratos de serviços e obras que envolvam mão-de-obra recrutada pela empresa prestadora de serviços para esse fim, bem como dos instrumentos convocatórios para licitações visando à obtenção de serviços dessa natureza, os seguintes incisos: "inciso - cumprir todas as normas de segurança do trabalho exigidas na legislação vigente e que venha a ser estabelecida, fornecer treinamento no uso de equipamentos de proteção individual e coletiva e fiscalizar seu cumprimento durante todo o prazo de execução do contrato; inciso - arcar com todos os custos de implantação do que estabelece o inciso anterior, sem ônus de qualquer espécie para a CONCEDENTE; inciso - fornecer, ao início dos serviços ou sempre que venha a ser solicitado pela Administração, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social averbada com os contratos de trabalho de todos os empregados envolvidos na obra ou serviço contratado." 

§ 1º - Na hipótese de execução de serviços ou obras em locais com desnível superior a 2 (dois) metros de altura, ou da utilização de agentes químicos potencialmente prejudiciais à saúde de pessoas, ou, ainda, de uso de equipamentos com potencial risco a seus operadores ou terceiros, farão parte do instrumento de contrato: I - memorial descritivo e cronograma de execução; II - descrição dos materiais utilizados e dos equipamentos de proteção individual e coletiva. 

§ 2º - Cópia da documentação descrita no parágrafo anterior será remetida ao Serviço Técnico de Medicina e Segurança do Trabalho da Divisão Técnica de Saúde e Assistência ao Servidor do Departamento de Recursos Humanos, para acompanhamento da execução e providências de que trata este Ato. 

Artigo 2º -  Nos contratos de que trata este Ato são responsáveis pela fiscalização integral do cumprimento dos termos contratuais o titular da unidade solicitante e, para os fins deste Ato, o Diretor do Serviço Técnico de Medicina e Segurança do Trabalho. 

Parágrafo único - Nos contratos para a realização de obras, fiscalizará o cumprimento do contrato também um membro do Departamento de Serviços Gerais do Departamento de Serviços Gerais. 

Artigo 3º - Constatada a inobservância, pela empresa CONCESSIONÁRIA para a execução de obras ou serviços, de qualquer das exigências relativas à segurança do trabalho que não seja prontamente corrigida, será a empresa notificada pela Secretaria Geral de Administração, e fixado prazo para seu cumprimento. 

§1º - Em caso de risco grave ou iminente à saúde ou à vida, o Serviço Técnico de Medicina e Segurança do Trabalho poderá paralisar a tarefa que estiver sendo executada em desacordo com as normas aqui estabelecidas, procedendo a imediata comunicação escrita do fato ao Secretário Geral de Administração, sugerindo as medidas necessárias para sua correção. 

§2º - Da análise da comunicação de que trata o §1º, poderá o Secretário Geral de Administração, se for o caso, determinar a interdição de máquinas ou local de trabalho ou, em se tratando de obra, o seu embargo, até que seja corrigida a situação pela CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo de aplicação à empresa das sanções contidas no Ato nº 04/2000, da Mesa, e na legislação vigente aplicável. 

§3º - O eventual atraso no cronograma da obra ou serviço decorrente do tempo requerido para a correção dos problemas de que trata este artigo não isenta a CONCESSIONÁRIA de lhe serem aplicadas as sanções por atraso no cumprimento de obrigação contratual. 

§4º - Não procedendo a CONCESSIONÁRIA à solução dos problemas apontados, e constatado pelo Secretário Geral de Administração que estão esgotadas todas as possibilidades de obrigar a empresa à sua correção, poderá ele solicitar o comparecimento de Agente de Fiscalização do Ministério do Trabalho ou, ainda, encaminhar representação àquele órgão, para os fins de sua Portaria nº 3.214/78. 

§5º - Na hipótese do parágrafo anterior, o Secretário Geral de Administração determinará ao Serviço Técnico de Medicina e Segurança do Trabalho que forneça laudo, lavrado por esse órgão técnico, sobre a irregularidade. 

Artigo 4º - A fiscalização exercida pelo Serviço Técnico de Medicina e Segurança do Trabalho dar-se-á rotineiramente ou mediante denúncia, de servidor ou da CIPA, nos termos de seu regulamento próprio. 

Artigo 5º - O Serviço Técnico de Medicina e Segurança do Trabalho manterá atualizados dados referentes à conduta de empresas prestadoras de serviços a este Poder no que diz respeito às disposições deste Ato, que poderão ser solicitadas a qualquer momento pela Secretaria Geral de Administração para subsidiar decisão de seu titular nos casos aqui previstos. 

Artigo 6º - O Serviço Técnico de Medicina e Segurança do Trabalho manterá o Programa de Riscos Ambientais, para os fins, no que couber, da Lei Complementar nº 791/1995, Lei estadual nº 9.505/97, Lei federal nº 10.083/98 e Norma Reguladora NR9, da Portaria nº 3.214/78, e fará inspeção periódica em todos os setores da Casa, com a finalidade de identificar eventuais condições geradoras de risco à saúde ou segurança das pessoas. 

§1º - As inspeções periódicas, assim como as decorrentes de pedidos ou denúncias, e as recomendações para a adoção de medidas de controle serão objeto de relatório encaminhado ao Secretário Geral de Administração, para avaliação. 

§2º - Cópia do relatório de que trata o parágrafo anterior poderá ser encaminhada à CIPA, para apreciação e demais medidas de sua alçada, nos termos de seu regulamento próprio. 

§3º - Nos casos de denúncia ou pedido de inspeção, o Serviço Técnico de Medicina e Segurança do Trabalho procederá a verificação imediata e tomará a providência de que trata o §1º deste artigo. 

§4º - Caso as medidas propostas pelo Serviço Técnico de Medicina e Segurança do Trabalho impliquem despesas, a Administração adotá-las-á de acordo com a disponibilidade orçamentária deste Poder. 

Artigo 7º - Ficam acrescidas às atribuições do Serviço Técnico de Medicina e Segurança do Trabalho descritas no Ato nº 26/96, da Mesa, as disposições deste Ato que lhe dizem respeito. 

Artigo 8º  - A inobservância dos dispositivos deste Ato ensejará falta disciplinar de que tratam os artigos 253 e seguintes da Lei nº 10.261/68. 

Artigo 9º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

ANEXO II

 

A)   Memorial Descritivo

B )  Planilha - Sugerida

C )  Formulário de Pesquisa de Satisfação – Sugerido

D)   Cardápio Mínimo - Sugerido

E )  Elementos Gráficos 

A) MEMORIAL DESCRITIVO

 

O presente memorial descritivo visa estabelecer as características mínimas para orientar a Concessão de Uso de Espaços Públicos para a exploração de Restaurante no Palácio 9 de Julho, mediante concessão de uso de área própria específica.
Este instrumento tem por objetivo orientar de modo que se possa instruir adequadamente o presente procedimento com as informações necessárias para a compreensão do que se pretende conceder como informações de área, instalações, funcionamento, etc.

Os termos ALESP, CONCEDENTE, ADMINISTRAÇÃO serão, doravante, amplamente utilizado como sinônimos de Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

1- Da área 

1.1 - Restaurante: espaço localizado no andar monumental anexo, com área interna de 831m2 (oitocentos e trinta e um metros quadrados), complementado por uma área de 200m2 (duzentos metros quadrados), situada no subsolo do mesmo anexo, com a mesma infra-estrutura do andar monumental, interligados por escada externa, cuja área não foi considerada; sendo que no andar monumental o espaço é limitado, em suas faces frontal e lateral esquerda, pela circulação do andar; na face lateral direita, limitado pela parede de fechamento do edifício, junto à rampa de acesso à garagem do Palácio 9 de Julho, em nível diverso; na face posterior, limitado pela parede de fechamento do edifício, junto ao talude existente, no espaço junto à garagem do Palácio 9 de Julho; no subsolo, o espaço é limitado, em sua parte frontal, pelo estacionamento de veículos da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo e por depósito do Departamento de Serviços Gerais da ALESP; nas laterais, limitado pela circulação do andar e, na posterior, pela circulação e muro de arrimo existente para contenção do talude junto à garagem da ALESP;

1.2 - Os espaços concedidos, no interior do Palácio 9 de Julho, deverão observar os respectivos projetos arquitetônicos pré-aprovados pela Administração, cujas plantas encontram-se na Assessoria Técnica do Departamento de Serviços Gerais, devendo a CONCESSIONÁRIA estabelecer critérios de tolerância de adaptações para o desenvolvimento e padronização da sua atividade e produto, por sua conta e risco.

2- Do prazo

2.1 - A concessão de uso será a título oneroso, por 10 (dez) anos, podendo ser prorrogada por até igual período; 

3 – Do prazo de implantação

3.1 - O prazo para implantação será de até 60 (sessenta) dias, a contar do primeiro dia útil subsequente à assinatura do Termo de Concessão considerando o espaço livre para o início das operações, podendo tal prazo ser prorrogado uma única vez, por até igual período, a critério da ALESP;

4 – Da capacidade técnica operacional

4.1 - As interessadas deverão apresentar declaração formal de que possuem capacidade técnica operacional para executar os serviços objeto da presente concessão.

5 – Da obrigatoriedade de visita técnica

5.1 - As interessadas deverão tomar conhecimento de todas as informações e características técnicas e físicas necessárias ao pleno cumprimento das obrigações objeto desta licitação, durante o período que anteceder a abertura da Licitação, mediante agendamento prévio de visita técnica de caráter obrigatório, através do Serviço de Atendimento Geral, por meio do telefone 3886-6143.

5.2 - O Atestado de Vistoria será fornecido no dia da visita técnica, a qualquer representante da empresa, que deverá, nesta ocasião, apresentar sua carteira de identidade, acompanhada do Termo de Preposição, devidamente preenchido e assinado pelo sócio com poderes de gerência ou procurador.

6 – Do estado do imóvel 

6.1 - A presente concessão de uso ocorrerá com o imóvel no estado em que se encontra, significando que envolverá a obrigatoriedade de investimento privado, no tocante a infra-estrutura específica dos locais a serem utilizados.

7 – Dos equipamentos e mobiliários que guarnecem o espaço

7.1 - Os equipamentos e mobiliário existentes que guarnecem a cozinha, salão e demais áreas, de propriedade da ALESP, poderão ser utilizados a título de comodato ou dispensados a critério da CONCESSIONÁRIA da seguinte forma: Havendo interesse da concessionária em utilizar o mobiliário/equipamentos existentes, estes serão devidamente cadastrados através de inventário patrimonial a cargo da Administração e a CONCESSIONÁRIA se responsabilizará por sua guarda e conservação devendo ao final da concessão ser entregue em bom estado, ou serem repostos quando danificados ou extraviados por qualquer razão.

7.2 - No caso de não haver interesse na utilização dos equipamentos, estes deverão ser devolvidos a Administração que realizará o devido cadastro da movimentação dos mesmos. Neste caso, a CONCESSIONÁRIA deverá adquirir à suas expensas, todos os equipamentos necessários para o desenvolvimento adequado de suas atividades no que tange a equipamentos de cozinha.

7.3 - Quanto ao mobiliário do salão e outros, não havendo interesse em mantê-los, os mesmos deverão, a exemplo do que foi descrito anteriormente, serem devolvidos a Administração que tomará as medidas de sua alçada. Cumpre informar que o mobiliário eventualmente substituído devera manter o mesmo padrão existente, bem como, a quantidade de assentos, não podendo haver alteração de padrão do mobiliário sem prévia e formal consulta e conseqüente autorização da Administração.

7.4 - Todo o acervo adquirido pela concessionária será de sua propriedade não sendo incorporado ao próprio da Assembleia Legislativa em qualquer momento ou a qualquer título. 

   8 – Do valor do metro quadrado

8.1 - Valor mínimo “por metro quadrado” da área de concessão: R$ 20,64 (vinte reais e sessenta e quatro centavos);

8.2 – O Valor ofertado será o total mensal da concessão (área quadrada total de 1.031 m2), expresso em reais. Serão desclassificadas as propostas com valor total mensal inferior a R$ 21.280,00 (vinte e um mil, duzentos e oitenta reais);
8.3 - Valor mínimo estimado para contratação (120 meses): R$ 2.553.600,00 (dois milhões, quinhentos e cinquenta e três mil e seiscentos reais);
8.4 - Cumpre esclarecer que o valor referência foi apurado através de laudo técnico realizado por corretor de imóveis, com metodologia apropriada para tal mensuração. 

9 – Do horário de funcionamento

9.1 - O horário ordinário de atendimento mínimo ao público deverá ser, diariamente, de segunda a sexta-feira, das 11:00 as 15:30hs

9.2 - A CONCESSIONÁRIA poderá operar a área concedida, inclusive aos sábados, domingos, feriados e até continuamente (por vinte e quatro horas), desde que não interfira no andamento dos trabalhos da Casa, bem como atendendo as legislações pertinentes,

9.3 - A contratada poderá realizar serviços de entrega de alimentos em todas as dependências da ALESP durante o horário mínimo de atendimento, podendo ser estendido a todo o horário de expediente, 

9.4 - Em horário diverso ao do expediente da ALESP poderá ser autorizada a utilização de vagas de seus estacionamentos, desde que não prejudiquem os trabalhos ou eventos da ALESP e ainda, seja previamente solicitado e autorizado pela Administração, devendo, neste caso, o seguro contra danos civis e contra terceiros correr por conta da CONCESSIONÁRIA,

9.5 - Quando houver o funcionamento do restaurante fora do expediente da ALESP, serão, de sua responsabilidade a manutenção da limpeza e higienização dos banheiros masculino, feminino e lavatórios localizados em frente ao restaurante sendo que esta manutenção será fiscalizada pela ALESP. 

10 – Do acesso ao restaurante

10.1 - O restaurante poderá ser acessado, cuidando este do público externo, durante o expediente da ALESP, através das portarias dos Halls Nobres da ALESP, ou seja, pela Avenida Pedro Álvares Cabral e Rua Mario Kozel Filho, mediante identificação.

10.2 - Restará ainda, no horário de expediente da ALESP, a disposição da CONCESSIONÁRIA, mediante prévia solicitação e expressa autorização, a abertura do portão duplo da Rua Abílio Soares, restando sua responsabilidade o controle do tráfego através de segurança patrimonial privada.

10.3 - Na oportunidade de abertura do restaurante em horário diverso do expediente da ALESP, o acesso ao mesmo ocorrerá pelo portão duplo da Rua Abílio Soares restando sua responsabilidade, o controle do tráfego através de segurança patrimonial privada.

10.4 - Será de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, todo e qualquer dano decorrente do funcionamento do restaurante devendo, portanto, contratar seguro patrimonial de modo a garantir o próprio da ALESP.

11 – Das obrigações mínimas da CONCESSIONÁRIA

11.1 - Manter em seus quadros um profissional da área de nutrição para supervisionar o preparo das refeições;

11.2 - Manter em seus quadros um gerente tecnicamente responsável pela operação e com poderes para representar a empresa perante a Administração da ALESP;

11.3 - Fornecer, pelo menos, uma refeição balanceada e dentro das normas nutricionais vigentes e ainda, observar um cardápio que atenda, tanto no Buffet como a La carte, a no mínimo 30 (trinta) por cento de alimentação na linha vegetariana, ao valor igual ou inferior ao vale-refeição diário recebidos pelos funcionários da ALESP; 

11.4 - Atender a todas as normas da Vigilância Sanitária e ambientais, desde a manipulação dos alimentos até a higienização das áreas;

11.5 - Coletar, remover, acondicionar e transportar a local pré-determinado pela ALESP todo o lixo gerado nas áreas sob concessão e providenciar a coleta a suas expensas se caracterizado ser grande gerador de resíduos;

11.6 - Manter seguro contra incêndio, danos materiais e cíveis, bem como arcar com todas as obrigações fiscais e trabalhistas previstas em lei;

11.7 - Realizar periodicamente a manutenção e limpeza de suas instalações, bem assim da caixa de gordura que deverá ocorrer mensalmente por empresa especializada e a suas expensas, filtros e dutos, tratando também adequadamente da emissão de fumaça, sob pena de possível interdição de suas atividades.

11.8 - Responsabilizar-se por toda a manutenção de suas dependências compreendendo estas conforme descrição do local concedido, pelo sistema de exaustão da cozinha, bem como pela modernização dos equipamentos e utensílios utilizados, sem que isto acarrete qualquer ônus para a ALESP. Excetua-se o sistema de ar condicionado que terá sua manutenção a cargo da ALESP. 

11.9 - Respeitar as normas e procedimentos da ALESP, quanto à segurança interna (entrada e saída de pessoal e material), além de respeito às normas de segurança do trabalho, ficando o acesso dos empregados da empresa restrito às dependências do restaurante, responsabilizando-se pelas conseqüências que advier de qualquer transgressão das normas em vigor.

11.10 - Arcar com as despesas de consumo de gás, água, luz e telefone, que são medidas pela fiscalização no último dia útil de cada mês, valendo-se dos medidores já instalados, sendo que os valores apurados, deverão ser depositados na conta do fundo especial de despesa da Concedente, no mesmo momento da contrapartida, ficando o seu abastecimento, controle e estoque sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;


11.11 - Receber as instalações, declarando seu estado, em termo próprio, assim como receber os bens móveis caso haja interesse;

11.12 - Fornecer, excetuando-se os recebidos em comodato, todo o material necessário ao perfeito funcionamento do restaurante, os quais deverão ser novos, especialmente: talheres, pratos, xícaras, copos de vidros diversos, jarras de água, panelas, garrafas térmicas, bandejas, travessas, toalhas de mesa, sopeiras, galheteiros, além do material descartável (toalhas e guardanapos). Equipamentos e materiais mínimos: freezer, estufas para self-service com as cubas, refresqueira, balanças, carrinho térmico frio e quente, moedor de carne, liquidificador industrial, fritadeiras, extrator de sucos, churrasqueiras a gás, balcão frigorífico, picadores de legumes, cortador de frios, descascador de legumes, sanduicheiras, balcão refrigerado para saladas, chapas, bem como, todo o equipamento que se fizer necessário para o pleno cumprimento do objeto contratado, observando sempre as disposições legais quanto à segurança e higiene.

11.13 - Responsabilizar-se pelo provimento de todo o material necessário à manutenção das instalações do restaurante.

11.14 - Providenciar, junto aos órgãos competentes, a obtenção de licenças para o exercício de suas atividades comerciais que deverão estar disponíveis para averiguação.

11.15 - Realizar dedetização e desratização das áreas cedidas periodicamente e conforme a legislação, apresentando à fiscalização os devidos certificados.

11.16 - Arcar com as despesas de substituições, remanejamentos ou acréscimo de pontos elétricos e lâmpadas assim como de todos os dispositivos componentes das instalações hidráulicas e outras.

11.17 - Aceitar, no mínimo, o cartão-refeição fornecido aos funcionários da ALESP, ainda que eventualmente substituído por outra bandeira.

11.18 - Realizar as benfeitorias que julgar necessárias, mediante prévia e expressa autorização da ALESP, ficando incorporadas ao imóvel, sem que assista a empresa o direito de retenção ou indenização sob qualquer título.

11.19 - Manter, durante todo o prazo de vigência deste instrumento, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas no respectivo procedimento licitatório;

11.20 - Não utilizar quaisquer informações às quais tenha acesso, em virtude deste instrumento, em benefício próprio ou em trabalhos de qualquer natureza, nem divulgá-las sem autorização por escrito da CONCEDENTE;

11.21 - Conduzir a execução da presente avença de acordo com o Memorial Descritivo, Proposta Comercial, e de conformidade com as normas técnicas aplicáveis, observando estritamente a legislação vigente aplicável;

11.22 - Indicar profissional da nutrição que deverá estar presente no local da prestação dos serviços para elaboração de cardápio e fiscalização de preparo e fornecimento de refeições. A substituição do referido profissional deverá ser feita por outro de igual qualificação, notificando-se a fiscalização da ALESP;

11.23 - Indicar gerente responsável pela o qual deverá estar sempre presente no local da prestação dos serviços. A substituição do referido profissional deverá ser feita por outro de igual qualificação, notificando-se a fiscalização da ALESP;

11.24 - Efetuar o pagamento da contrapartida à CONCESSÃO DE USO, até o 5º dia útil de cada mês, mediante crédito na conta do Fundo Especial de Despesa da CONCEDENTE, e apresentar comprovante de depósito no Serviço Técnico de Tesouraria e Prestação de Contas da ALESP;

11.25 - Fornecer e servir os itens constantes do cardápio mínimo, conforme Memorial Descritivo;

11.26 - Efetuar todo investimento necessário para o início adequado de suas operações conforme Memorial Descritivo;

11.27 - Fornecer, por conta e risco próprios, todos os equipamentos, móveis, utensílios e gêneros alimentícios necessários à exploração do negócio;

11.28 - Apresentar, sempre que solicitado pela CONCEDENTE, documentos que comprovem a origem dos produtos, bem como amostra de qualquer gênero ou material utilizado no desempenho das atividades objeto desta licitação;

11.29 - Promover por sua conta e risco, o transporte das mercadorias, móveis e utensílios e gêneros alimentícios necessários à exploração do negócio;

11.30 - Manter sob seu encargo, comando e responsabilidade, se julgar necessário, vigilância patrimonial privada em período noturno, diariamente, para a manutenção da segurança das áreas concedidas;

11.31 - Manter sob seu encargo, comando e responsabilidade, empregados qualificados, em quantidade suficiente para a boa execução do objeto desta licitação;

11.32 - Fornecer uniformes a todos os seus empregados, de acordo com as funções de cada um, zelando para que os mesmos se apresentem limpos;

11.33 - Aceitar e facilitar o trabalho de fiscalização da ALESP, tanto na fase de implantação quanto durante a concessão de uso, fornecendo todas as informações e documentos solicitados, bem como obedecer às recomendações que não colidam com o pactuado;

11.34 - Submeter seus empregados a exames periódicos de saúde;

11.35 - Impedir a permanência na área CONCEDENTE de qualquer empregado ou preposto que não observar os preceitos gerais de higiene, apresentar sintoma de doença ou vier a criar embaraços à fiscalização da ALESP;

11.36 - Obedecer à legislação em vigor reguladora da atividade e, em especial, as normas da Vigilância Sanitária e ambientais, desde a manipulação dos alimentos até a higienização das áreas, inclusive, tratando devidamente todos os dejetos;

11.37 - Cumprir todas as normas de segurança do trabalho exigidas na legislação vigente ou que venha a ser estabelecida, fornecer treinamento no uso de equipamentos de proteção individual e coletiva e fiscalizar o seu cumprimento durante todo o prazo de execução deste instrumento (art. 1º do Ato nº 11/2001 da E. Mesa da ALESP);

11.38 - Arcar com todos os custos de implantação do que estabelece o inciso anterior, sem ônus de qualquer espécie para a CONCEDENTE (art. 1º do Ato nº 11/2001 da E. Mesa da ALESP);

11.39 - Assumir todas as obrigações de natureza trabalhista, social e previdenciária relativamente a seus empregados;

11.40 - Efetuar seguro contra incêndio, danos materiais e cíveis, cuja Apólice terá como beneficiária a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, equivalente ao valor das instalações relacionadas com o objeto desta CONCESSÃO DE USO, devendo ser o cumprimento da obrigação comprovado através da entrega, à CONCEDENTE, de cópia autêntica da Apólice, em até 30 (trinta) dias corridos, a partir do início das operações;

11.41 - Abster-se da prática de qualquer ato ou conduta que possa interferir ou perturbar o bom andamento das atividades da CONCEDENTE;

11.42 - Não ceder ou transferir, total ou parcialmente, a presente CONCESSÃO DE USO, ou ainda, alterar o quadro societário sem prévia consulta e expressa autorização da ALESP;

11.43 - Responder, por si e seus sucessores, integralmente e em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, causados à CONCEDENTE ou a terceiros, por seus empregados ou serviços, indenizando quando for necessário;

11.44 - Proceder à manutenção e reparo das máquinas e equipamentos utilizados na exploração do negócio, inclusive daqueles eventualmente fornecidos em comodato pela CONCEDENTE;

11.45 - Manter as instalações, máquinas, equipamentos, móveis e utensílios em perfeitas condições de limpeza, arrumação e asseio;

11.46 - Responder pela idoneidade e pelo comportamento de seus responsáveis técnicos, empregados, prepostos e subordinados;

11.47 - Arcar com todas as despesas decorrentes da eventual execução de trabalhos em horário extraordinário (diurno, noturno, domingos e feriados);

11.48 - Apresentar antes do início da operacionalização, manual de operação para efeito de fiscalização;

11.49 - Proceder às alterações necessárias nos serviços, quando necessário, visando melhorias, quando avaliados por pesquisa com a participação dos usuários, de forma a manter o nível de satisfação igual ou superior a satisfatório;

12 – Das obrigações da ALESP

12.1 - Proporcionar todas as facilidades para que a CONCESSIONÁRIA possa desempenhar seus serviços, dentro das normas do futuro Contrato, prestando as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa.

12.2 - Fiscalizar a execução dos serviços e o fornecimento da alimentação objeto desta contratação, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer, justificadamente, qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas em contrato.

12.3 - Verificar quando julgar necessário e sem a necessidade de prévio aviso, as condições de higiene, limpeza e asseio dos equipamentos onde são preparados os alimentos, bem como de todas as instalações.

12.4 - Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da empresa que ensejaram sua contratação, notadamente no tocante a qualificação econômico-financeira.

12.5 - Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto que não mereça confiança na execução dos serviços ou que produza complicações para a fiscalização, ou, ainda, que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas. 

12.6 - Aferir através de formulário próprio, o índice de satisfação dos usuários do restaurante, tendo essa aferição a função de imposição de eventual penalidade por descumprimento do ajuste quando a CONCESSIONÁRIA não atingir índice mínimo de satisfação - satisfatório.

13 – Das penalidades

13.1 - A CONCESSIONÁRIA estará sujeita, sem prejuízo de qualquer outra legislação atinente, ao disciplinado na Lei Federal nº: 8.666/93, pela Lei Estadual n.º: 6.544/1989, no que não conflitar com a Lei Federal supra citada, e ainda, pela Ato de Mesa nº 11/2001;

13.2 - A CONCESSIONÁRIA estará sujeita ainda, a tabela  de penalidades e multas conforme segue:

	ITEM
	TABEL A DE INFRAÇÕES E MULTAS
	GRAU

	1
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, ou ainda, mediante prévia autorização da ALESP, os serviços contratuais - por dia
	5

	2
	Reutilizar gêneros preparados e não servidos em cardápio de dia subsequente - por dia
	3

	3
	Utilizar as dependências da ALESP para fins diversos do objeto Termo de Concessão - por vez
	4

	4
	Servir bebida alcoólica em oportunidades não previstas no “Cardápio mínimo sugerido”, alínea “D”, do Anexo II da Minuta de Edital, sem autorização específica da Secretaria Geral de Administração - por vez
	4

	5
	Servir alimento contaminado ou deteriorado - por vez
	6

	6
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - por empregado, por dia
	2

	7
	Atrasar, sem justificativa o início dos serviços objeto do Termo de Concessão - por dia
	6

	8
	Deixar de manter nutricionista nas dependências da ALESP - por dia
	2

	9
	Deixar de realizar limpeza, higienização, desinfecção e imunização das áreas e instalações utilizadas, após a notificação do órgão fiscalizador e no prazo que foi fixado - por vez
	3

	10
	Deixar de manter empregado qualificado para responder perante a ALESP - por vez
	1

	11
	Deixar de coletar amostra das preparações ou deixar de conservá-la, nos casos exigidos por Lei - por vez
	3

	12
	Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com as atribuições - por empregado, por dia
	1

	13
	Deixar de refazer ou substituir, no todo ou em parte, os alimentos considerados impróprios  para o consumo - por dia
	3

	14
	Deixar de remover do local de preparação e das câmaras frigoríficas os alimentos preparados e não servidos - por dia
	2

	15
	Deixar de manter lista de preços em lugar visível - por dia
	1

	16
	Deixar de prestar manutenção aos equipamentos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da detecção do defeito, ou comunicar a fiscalização da ALESP as razões que impossibilitaram a realização do reparo no prazo estipulado - por item, por dia
	1

	17
	Deixar de manter documentação legal e apresentá-la quando solicitado - por vez
	1

	18
	Deixar de remover o lixo - por dia
	4

	19
	Deixar  de recolher o valor da contrapartida mensal a concessão de uso ou das contas de consumo da área concedida - por item, por dia
	1

	20
	Deixar de cumprir horário de funcionamento do restaurante conforme Termo de Concessão - por vez
	4

	21
	Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar da ALESP - por dia
	2

	22
	Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos, ainda que não previstos nesta Tabela de Multas, após formalmente notificada pela fiscalização da ALESP
	2

	23
	Deixar de responder, no prazo, fixado, a solicitação ou requisição da fiscalização da ALESP - por vez
	2

	24
	Deixar de apresentar cupom fiscal aos usuários do restaurante - por vez
	1

	25
	Deixar de fornecer, pelo menos, uma refeição balanceada e dentro das normas nutricionais vigentes, ao valor igual ou inferior ao vale refeição diário recebido pelos funcionários da ALESP - por vez
	3

	26
	Deixar de realizar a manutenção dos espaços concedidos, que significa toda a área concedida - por dia
	2

	27
	Não obter nota média superior a (satisfatório) em pesquisa de satisfação a ser realizada em formulário próprio - por vez
	2

	28
	Manter funcionário sem uniforme, ou ainda, mal apresentado para a realização de suas funções - por funcionário, por vez
	1

	29
	Deixar de realizar os exames clínicos exigidos por Lei - por funcionário por dia
	1


	TABELA DE CORRESPONDÊNCIA DE INFRAÇÕES E MULTAS

	 
	 

	Correspondência sobre o valor da contrapartida mensal (%)
	GRAU

	0,50%
	1

	1,00%
	2

	1,50%
	3

	2,00%
	4

	10%
	5

	15%
	6


B) Planilha - Sugerida

	OBJETO
	VALOR MESAL MÍNIMO
	VALOR TOTAL POR MÊS 
	VALOR TOTAL DO OBJETO – (produto apurado mensal x 120 meses)

	1031m² DE ÁREA TOTAL PARA EXPLORAÇÃO DE COMERCIO DE RESTAURANTE
	R$ 21.280,00
	R$
	R$


C )  Formulário de Pesquisa de Satisfação - Sugerido

	Modelo de formulário de pesquisa de satisfação

	Itens a avaliar
	Avaliação
	1
	2
	3
	4

	Ambiente
	 
	 
	 
	 
	 

	Reposição dos alimentos
	
	 
	 
	 
	 

	Qualidade dos alimentos
	
	 
	 
	 
	 

	Limpeza
	
	 
	 
	 
	 

	Organização
	
	 
	 
	 
	 

	Apresentação dos funcionários
	
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	Legenda
	
	
	
	
	

	1- Insatisfatório
	
	
	
	
	

	2- Satisfatório
	
	
	
	
	

	3- Muito Satisfatório
	
	
	
	
	

	4-Não se aplica/não posso avaliar
	
	
	
	
	


D) Cardápio mínimo sugerido

Restaurante

· Refeições preparadas e manipuladas no local, servidas “a la carte”, sistema “self service” preço fixo e/ou por quilo;

· Água mineral/Refrigerantes/Sucos/Chás;

· Saladas variadas;

· Sobremesas;

· Frutas;

· Café e suas variações;

Observação: Bebidas alcoólicas poderão ser servidas após as 19:00hs nos dias úteis. Nos dias não úteis, poderão ser servidas a qualquer horário.

· Deverá ser observado um cardápio com as refeições que serão servidas contendo a indicação de preços dos itens e calorias de tudo aquilo que for servido.   
· Deverá ser observado um cardápio que atenda, tanto no Buffet como a La carte, a no mínimo 30 (trinta) por cento de alimentação na linha vegetariana. 
· A concessionária poderá solicitar inclusão ou exclusão de segmento de sua linha de alimentos, mediante prévia solicitação e expressa autorização da Fiscalização.
E) Elementos Gráficos

(ARQUIVO DISPONÍVEL PARA DOWNLOAD EM SEPARADO)

ANEXO III
PROPOSTA COMERCIAL

À ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 02/2015
Processo RG nº 7294/2014



Apresentamos nossa proposta de preço, em 1 (uma) via, para CONCESSÃO DE USO, a título oneroso, de dependência da ALESP, para exploração de comércio de Restaurante,  conforme especificações constantes do Memorial Descritivo (Anexo II), que integra o presente EDITAL, consistindo no seguinte:

I)  
O valor mensal da contrapartida a ser pago à CONCEDENTE pela área total é de R$ _________ (_______________________________________);                                                                                                
OBS. 1: O valor mensal é encontrado mediante a seguinte operação aritmética: o valor por metro quadrado ofertado, multiplicado pela área total de concessão (1.031m2).

OBS. 2: Conforme disposto no subitem 9.2.1.5. do edital, serão desclassificadas as propostas com valor mensal inferior a R$ 21.280,00 (vinte e um mil, duzentos e oitenta reais);

OBS. 3: A licitante deverá considerar, no valor proposto, o caráter sazonal da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, em razão do disposto no artigo 9º, §1º, da Constituição do Estado, que exclui do período de realização de reuniões, o mês de julho e o período de 16 de dezembro a 31 de janeiro de cada ano (recesso parlamentar), bem como do contido no artigo 99, § 1º, do Regimento Interno, que faculta ao Presidente da ALESP deixar de anunciar sessões ordinárias deliberativas às segundas e sextas-feiras, ocasionando, nestas ocasiões, a redução do afluxo de frequentadores ao Palácio 9 de Julho e, consequentemente, do número de consumidores aos serviços objeto da presente concessão, nos termos do subitem 7.2. do Edital.

OBS. 4: Se a licitante for cooperativa de trabalho, para fins de aferição do preço, ao valor do aluguel ofertado, será descontado o percentual de 15% (quinze por cento) a título de contribuição previdenciária, nos termos do subitem 7.3. do Edital.

III) 
O prazo para implantação será de até 60 (sessenta) dias, a contar do primeiro dia útil subseqüente à assinatura do Termo de Concessão, podendo ser prorrogado uma única vez, por até igual período, a critério da ALESP;
IV)
O prazo da CONCESSÃO DE USO será de 10 (dez) anos, a contar do primeiro dia útil subseqüente ao término do previsto no item III, podendo ser prorrogado por até igual período;

V) 
O prazo de validade de nossa proposta é de 90 (noventa) dias corridos, conforme estabelecido no subitem 7.1.6., a contar da data prevista no subitem 2.1.2. do Edital;

VI)
Declaramos que, além do valor mensal a ser pago à CONCEDENTE pela CONCESSÃO DE USO, correrão por nossa conta e responsabilidade, as seguintes despesas:

a  -
os valores dos materiais, matérias-primas, insumos, equipamentos e mão de obra necessárias à execução do objeto desta licitação, acrescidos de todos os respectivos encargos sociais;

 b - 
taxa de administração, emolumentos, quaisquer despesas operacionais e outros encargos, inclusive as contas de água, luz, linhas telefônicas diretas das áreas concedidas e instalação de medidores específicos onde não existirem;

 c - 
todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, prêmios de seguro, bem como demais encargos, se exigidos na forma da lei, tais como: horas extras e adicionais noturnos de profissionais, auxílio-alimentação, transporte, inclusive sob a forma de auxílio-transporte, transporte local, etc.;

d - 
despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza;

e  - 
quaisquer outras despesas, diretas ou indiretas, enfim, todos os componentes de custo dos produtos e serviços, necessários à perfeita satisfação do objeto desta Concorrência.

VII)
Declaramos conhecer integralmente os termos do presente Edital e seus respectivos Anexos, aos quais nos sujeitamos;

VIII) 
Declaramos, ainda, ter ciência de que para contratar com a ALESP é necessária a inscrição da empresa no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP, nos termos do Decreto nº 52.205/2007 e do disposto no subitem 12.1. do edital, bem como a inexistência de Registro desta empresa no CADIN ESTADUAL, conforme subitem 12.2. do edital;
IX)
Dados da empresa:

CNPJ/MF empresa nº ................................/......................-............


Inscrição Estadual nº..................................... Estado.............................................


Inscrição Municipal nº ................................. Município.......................................


Endereço..........................................................................................................


............................................................. CEP.........................................................


Telefone .............................................
Fax ................................................


E-mail:.......................@.................................Website:...................................

nº da conta corrente.........................            Banco.............................................


Agência .............................................


Praça ................................................ para fins de pagamento; 

São Paulo, ....... de ............... de 2015.

----------------------------------------------------------------

(Nome Legível)

OBSERVAÇÕES:

1) Esta Proposta Comercial (Anexo III) poderá ser preenchida pelo licitante e colocada no Envelope PROPOSTA, bastando que seja aposto nesta o carimbo do licitante. Poderá, ainda, ser apresentada em papel timbrado da empresa no formato deste Anexo III.

2) A Proposta Comercial deve ser assinada pelo(s) sócio(s) com poderes de gerência ou procurador, desde que admitido no ato constitutivo da empresa. É necessária a comprovação de tais poderes através da apresentação do ato constitutivo e, se for o caso, da procuração. Verificar ainda, pelo ato constitutivo, se basta uma assinatura ou se são necessárias duas ou mais.
ANEXO IV

MINUTA DE TERMO DE CONCESSÃO DE USO


Termo de CONCESSÃO DE USO que entre si celebram a ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO e ...




Aos ____ dias do mês de ___________________ do ano de dois mil e quinze (2015), nesta cidade de São Paulo, no Palácio 9 de Julho, situado na Av. Pedro Álvares Cabral, nº 201, Ibirapuera, São Paulo/SP, de um lado, na qualidade de CONCEDENTE, a ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, neste ato representado pelo Sr. _____________________________________, e, de outro lado, na qualidade de CONCESSIONÁRIA ______________________________, com sede na ___________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº ______________________, com inscrição estadual nº________________________, municipal nº____________________ com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº_____________, neste ato representada por______________________________, adjudicatária do objeto da CONCORRÊNCIA 02/2015, autorizada no Processo RG nº 7294/2014, conforme Decisão nº_____/____ da Egrégia Mesa, publicada no DOE de___/____/_____, firmam o presente instrumento, nos termos do que determinam a Lei federal nº 8.666/1993, com as alterações posteriores, pela Lei estadual nº 6.544/1989, com as modificações posteriores, no que não conflitar com a Lei federal, por força do Ato nº 33/1995, da Egrégia Mesa da “ALESP”, pela Lei estadual nº 13.117, de 27 de junho de 2008, e obedecidas as disposições contidas no Edital e seus Anexos, aos quais se vincula o presente termo, o que se segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 



A CONCESSIONÁRIA, na qualidade de adjudicatária da CONCORRÊNCIA nº 02 de 2015, de que trata o Processo RG nº 7294/2014, obriga-se a cumprir o estabelecido neste termo, o qual tem por objeto a CONCESSÃO DE USO, a título oneroso, de dependência da CONCEDENTE para exploração de comércio de Restaurante, tudo em conformidade com as descrições e especificações contidas no Memorial Descritivo (Anexo II), bem como às demais disposições do respectivo Edital e da Proposta Comercial da CONCESSIONÁRIA a f. ____, aos quais vincula-se o presente instrumento, para todos os efeitos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 



São obrigações da CONCESSIONÁRIA, além de outras fixadas neste termo, no Edital e Anexos, e na Proposta Comercial a f. ____, as seguintes:





I - manter, durante todo o prazo de vigência deste instrumento, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas no respectivo procedimento licitatório;




II - não utilizar quaisquer informações às quais tenha acesso, em virtude deste instrumento, em benefício próprio ou em trabalhos de qualquer natureza, nem divulgá-las sem autorização por escrito da CONCEDENTE;




III - conduzir a execução da presente avença de acordo com o Memorial Descritivo (ANEXO II), Proposta Comercial, e de conformidade com as normas técnicas aplicáveis, observando estritamente a legislação vigente aplicável;

IV – indicar como gerente responsável pela operação o Sr. _____________, portador do RG nº _________, o qual deverá estar sempre presente no local da prestação dos serviços. A substituição do referido profissional somente poderá ser feita por outro de igual qualificação, mediante prévia aprovação da CONCEDENTE;

V – efetuar o pagamento da contrapartida à CONCESSÃO DE USO, até o 5º dia útil de cada mês, mediante crédito na conta do Fundo Especial de Despesa da CONCEDENTE, e apresentar comprovante de depósito no Serviço Técnico de Tesouraria e Prestação de Contas da ALESP;




VI – fornecer e servir os itens constantes do Memorial Descritivo (Anexo II);




VII – efetuar os investimentos previstos no Memorial Descritivo (Anexo II do Edital);





VIII – fornecer, por conta e risco próprios, todos os equipamentos, móveis, utensílios e gêneros alimentícios necessários à exploração do negócio;




IX – apresentar, sempre que solicitado pela CONCEDENTE, documentos que comprovem a origem dos produtos, bem como amostra de qualquer gênero ou material utilizado no desempenho das atividades objeto desta licitação;




X – promover por sua conta e risco, o transporte das mercadorias, móveis e utensílios e gêneros alimentícios necessários à exploração do negócio;




XI – manter sob seu encargo, comando e responsabilidade, empregados qualificados, em quantidade suficiente para a boa execução do objeto desta licitação;

XII – fornecer uniformes a todos os seus empregados, de acordo com as funções de cada um, zelando para que os mesmos se apresentem limpos;

XIII – aceitar e facilitar o trabalho de fiscalização da CONCEDENTE, tanto na fase de implantação quanto durante a CONCESSÃO DE USO, fornecendo todas as informações e documentos solicitados, bem como obedecer às recomendações que não colidam com o pactuado;

XIV – submeter seus empregados a exames de saúde;

XV – impedir a permanência na área CONCEDENTE de qualquer empregado ou preposto que não observar os preceitos gerais de higiene, apresentar sintoma de doença ou vier a criar embaraços à fiscalização;

XVI – obedecer à legislação em vigor reguladora da atividade e, em especial, as normas da Vigilância Sanitária e ambientais, desde a manipulação dos alimentos até a higienização das áreas, inclusive, tratando devidamente todos os dejetos;

XVII - cumprir todas as normas de segurança do trabalho exigidas na legislação vigente ou que venha a ser estabelecida, fornecer treinamento no uso de equipamentos de proteção individual e coletiva e fiscalizar o seu cumprimento durante todo o prazo de execução deste instrumento (art. 1º do Ato nº 11/2001 da E. Mesa da ALESP – Anexo I);

XVIII – arcar com todos os custos de implantação do que estabelece o inciso anterior, sem ônus de qualquer espécie para a CONCEDENTE (art. 1º do Ato nº 11/2001 da E. Mesa da ALESP – Anexo I);

XIX– fornecer, ao início dos serviços ou sempre que venha a ser solicitado pela Administração, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social averbada com os contratos de trabalho de todos os empregados envolvidos neste ajuste (art. 1º do Ato nº 11/2001 da E. Mesa da ALESP – Anexo I);

XX – assumir todas as obrigações de natureza trabalhista, social e previdenciária relativamente a seus empregados, apresentando ao Serviço de Atendimento Geral da ALESP, mensalmente, os comprovantes de pagamento de salários e horas extras, bem como os comprovantes de recolhimento das contribuições ao INSS e FGTS;




XXI – promover, diariamente, por sua conta e risco, a remoção dos detritos e restos diários de sua atividade, bem como de qualquer objeto de sua propriedade que esteja em desuso;




XXII - efetuar seguro contra incêndio, danos materiais e cíveis, cuja Apólice terá como beneficiária a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, equivalente ao valor das instalações relacionadas com o objeto desta CONCESSÃO DE USO, devendo ser o cumprimento da obrigação comprovado através da entrega, à CONCEDENTE, de cópia autêntica da Apólice, em até 30 (trinta) dias corridos, a partir do término da implantação;

XXIII – realizar periodicamente a manutenção e limpeza de suas instalações, sob pena de possível interdição de suas atividades;




XXIV – respeitar as normas e procedimentos da CONCEDENTE, quanto à segurança interna (entrada e saída de pessoal e material), ficando o acesso dos empregados da empresa restrito às áreas concedidas, responsabilizando-se pelas conseqüências que advier de qualquer transgressão das normas em vigor;




XXV – responsabilizar-se pelo provimento de todo o material necessário à manutenção das áreas cedidas para exploração;




XXVI – providenciar, junto aos órgãos competentes, a obtenção de licenças, autorização de funcionamento e alvará, para o exercício de suas atividades comerciais;




XXVII – realizar dedetização e desratização das áreas cedidas periodicamente e conforme a legislação, apresentando à fiscalização os devidos certificados;




XXVIII– arcar com as despesas de substituições, remanejamentos ou acréscimo de pontos elétricos e lâmpadas, assim como de todos os dispositivos componentes das instalações hidráulicas e outras;




XXIX – aceitar, no mínimo, o cartão-refeição fornecido aos funcionários da CONCEDENTE;




XXX – realizar as benfeitorias que julgar necessárias, desde que autorizadas previamente pela CONCEDENTE, que ficarão incorporadas ao imóvel desta, sem que assista a CONCESSIONÁRIA o direito de retenção ou indenização sob qualquer título;




XXXI - utilizar as instalações disponíveis somente para os fins concedidos, conforme cláusula primeira deste termo, mantendo-as sempre em perfeito estado de uso e higiene;




XXXII - substituir qualquer empregado cuja permanência a CONCEDENTE considere inconveniente ou nociva;




XXXIII - manter afixada a tabela de preços dos produtos a serem comercializados em local visível ao público;




XXXIV - abster-se da prática de qualquer ato ou conduta que possa interferir ou perturbar o bom andamento das atividades da CONCEDENTE;




XXXV - não ceder ou transferir, total ou parcialmente, a presente CONCESSÃO DE USO;




XXXVI - responder, por si e por seus sucessores, integralmente e em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, causados à CONCEDENTE ou a terceiros, por seus empregados ou serviços, indenizando quando for necessário;

XXXVII – proceder à manutenção e reparo das máquinas e equipamentos utilizados na exploração do negócio, inclusive daqueles eventualmente fornecidos em comodato pela CONCEDENTE;




XXXVIII- manter as instalações, máquinas, equipamentos, móveis e utensílios em perfeitas condições de limpeza, arrumação e asseio;




XXXIX - responder pela idoneidade e pelo comportamento de seus responsáveis técnicos, empregados, prepostos e subordinados;




XL - arcar com todas as despesas decorrentes da eventual execução de trabalhos em horário extraordinário (diurno, noturno, domingos e feriados);

XLI – apresentação, antes do início da operacionalização, do manual de operação do espaço cedido, para efeito de fiscalização;

XLII – proceder às alterações necessárias nos serviços prestados nas áreas de CONCESSÃO DE USO, avaliados por pesquisa (Anexo IX do Edital), pela maioria dos usuários, de forma a manter o nível de satisfação igual ou superior a satisfatório;
XLIII - Arcar com as despesas de consumo de gás, água, luz e telefone, que são medidas pela fiscalização no último dia útil de cada mês, valendo-se dos medidores já instalados, sendo que os valores apurados, deverão ser  depositados na conta do fundo especial de despesa da CONCEDENTE, no mesmo momento da contrapartida, ficando o seu abastecimento, controle e estoque sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;


CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE
São obrigações da CONCEDENTE, além de outras fixadas neste instrumento e no respectivo Edital, as seguintes:




I - entregar as dependências objeto da CONCESSÃO DE USO, bem como as instalações que as guarnecem;




II - fornecer todas as informações, esclarecimentos e as condições necessárias à plena execução do objeto do presente ajuste;

III - permitir à CONCESSIONÁRIA o livre acesso às dependências do Palácio “9 de Julho” relacionadas a execução do objeto desta avença, para o cumprimento das obrigações assumidas;

IV - aprovar e facilitar à CONCESSIONÁRIA a colocação de bens e a instalação de aparelhos e equipamentos necessários ao melhor desenvolvimento de seus serviços;

V – determinar as alterações, devidamente justificadas, no manual de operação dos espaços concedidos;

VI – designar comissão de acompanhamento e fiscalização para acompanhar a fase de implantação.

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DAS INSTALAÇÕES,  DO PRAZO DE IMPLANTAÇÃO E  DO PERÍODO DA CONCESSÃO DE USO

O período da CONCESSÃO DE USO, objeto da presente licitação, será de 10 (dez) anos (Lei estadual nº 13.117/08), a contar do primeiro dia útil subsequente ao término da implantação prevista no §3º, devidamente atestado nos autos do Processo RG nº 7294/2014, podendo ser prorrogado por até igual período.
§ 1º - Tão logo sejam entregues as instalações existentes destinadas ao objeto da presente CONCESSÃO DE USO deverá ser colhido Termo de Recebimento das mesmas, atestando seu perfeito estado. 

§ 2º - A execução do presente ajuste será acompanhada e fiscalizada pelo Serviço de Atendimento Geral, por meio de uma Comissão de no mínimo 3 (três) membros, juntamente com o Serviço Técnico de Medicina e Segurança do Trabalho, os quais comunicarão à Secretaria Geral de Administração, qualquer ocorrência que esteja em desacordo com os termos do Edital, seus Anexos ou deste instrumento, determinando, em decorrência disto, o que for necessário à regularização das falhas observadas, cabendo à comissão especialmente designada pela CONCEDENTE o acompanhamento, a fiscalização e o recebimento da etapa de implantação, nos termos do item VI da cláusula terceira deste termo.

§ 3º - A CONCESSIONÁRIA terá o prazo de até ___ (_____) _____, a contar do primeiro dia útil subsequente ao da assinatura do presente termo, conforme Memorial Descritivo (Anexo II), com início em ___/___/___ e término em ___/___/___, para realizar a implantação necessária para início das atividades objeto da presente concessão, atestada por meio da comissão de que trata o item VI da cláusula terceira, podendo ser prorrogado uma única vez, por até igual período, a critério da ALESP.

§ 4º - O mobiliário e equipamentos instalados pela CONCESSIONÁRIA poderão ser retirados ao término do prazo de concessão, desde que não causem danos às instalações com a sua remoção. As benfeitorias que se realizarem durante a implantação ou período de concessão de uso, serão integralizadas ao patrimônio da CONCEDENTE quando da conclusão da concessão devendo a CONCESSIONÁRIA zelar pelo seu estado de conservação durante todo o período de concessão.

  



 § 5º - Ao término do período da presente CONCESSÃO DE USO, será realizada vistoria, a fim de verificar o estado de conservação das instalações, devendo a conformidade ser atestada por Termo de Vistoria Final, a ser emitido pelo Serviço de Atendimento Geral, através de uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, em até 03 (três) dias. 
§ 6º - Em caso de desconformidade das instalações, será concedido o prazo de 10 (dez) dias, para a sua reparação, vedada a aplicação de qualquer penalidade durante esse período. 

CLÁUSULA QUINTA -  DO PAGAMENTO 

Nos termos da Proposta Comercial, o valor total da contrapartida à CONCESSÃO DE USO é de R$ ________________ (__________________), devendo ser pago em 120 (cento e vinte) parcelas mensais (correspondente ao número total de meses da concessão) de R$ _______ (_______________), iniciando-se o pagamento quando da entrada em funcionamento das atividades objeto desta concessão, conforme proposta comercial a f. ___, a ser pago pela CONCESSIONÁRIA, até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, mediante crédito no Fundo Especial de Despesa da CONCEDENTE, comprovado junto ao seu Serviço Técnico de Tesouraria e Prestação de Contas.

§1º - Após o pagamento e respectiva comprovação, o Serviço Técnico de Tesouraria e Prestação de Contas da CONCEDENTE expedirá, mediante termo circunstanciado, Recibo, em até 03 (três) dias. 

§2º - A CONCESSIONÁRIA deverá responsabilizar-se pelo pagamento das contas mensais de água, luz, e linhas telefônicas diretas autorizadas previamente pela CONCEDENTE, relativas às áreas concedidas, devendo providenciar, à suas expensas, a instalação de medidores específicos onde não existirem; 

CLÁUSULA SEXTA - DA  ALTERAÇÃO DO TERMO DE CONCESSÃO




Qualquer alteração neste termo deverá observar o disposto no artigo 65, da Lei federal nº 8.666/1993, e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES PARA A CONCESSÃO DE USO

A CONCESSIONÁRIA deverá exibir, no ato da assinatura do Termo de CONCESSÃO DE USO, como condição para celebração do respectivo instrumento:

I) certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (CND), ou, de contribuições previdenciárias, de tributos federais e da dívida ativa da União (certidão conjunta, conforme portaria MF 358, de 05/09/2014) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

II) certidão de regularidade perante à Justiça do Trabalho, relativa a débitos trabalhistas (CNDT - Lei federal nº 12.440/2011);

III) declaração assinada pelo seu representante legal, conforme Anexo ao Termo de Concessão;

IV) Termo de compromisso firmado por representante legal da pessoa jurídica participante do certame, declarando expressamente o respeito às normas pertinentes em vigor de Medicina e Segurança do Trabalho, ficando ciente das inspeções que o Serviço Técnico da referida área realizará ao longo da execução do contrato, formalizado nos termos do Anexo VI deste EDITAL;

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO 

DE GARANTIA DE EXECUÇÃO

A CONCESSIONÁRIA prestará garantia, em até 05 (cinco) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subseqüente a assinatura do Termo de Concessão, cuja validade inicial deverá abranger todo o período de implantação e 12 (doze) meses de execução da concessão, em _________ (dinheiro, títulos da dívida pública, fiança bancária, devendo constar, neste caso, a expressa renúncia da instituição bancária fiadora aos benefícios dos artigos 827 e 835 do Código Civil Brasileiro, ou ainda, seguro garantia), no montante de R$ ___________________ (_______________________ ), equivalente a 5% (cinco por cento) do valor anual da contrapartida à CONCESSÃO DE USO, conforme comprovante emitido pelo Serviço Técnico de Tesouraria e Prestação de Contas da CONCEDENTE, a ser, posteriormente, renovada anualmente, levando-se em conta o valor da contrapartida correspondente ao respectivo período, observados os prazos fixados até o término da presente CONCESSÃO DE USO, estabelecido na cláusula quarta deste instrumento.




§1º - Ocorrendo prorrogação do ajuste, conforme previsto na Cláusula Quarta, prestará a CONCESSIONÁRIA nova garantia, no percentual e na forma estabelecida no corpo desta Cláusula.

§2º - A garantia prestada será restituída integralmente à CONCESSIONÁRIA ao término da presente CONCESSÃO DE USO, desde que plena e totalmente satisfeito o objeto pactuado, comprovado pela emissão do Termo de Vistoria Final, § 5º da Cláusula Quarta.

CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS 




Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de transportes e seguro e os relativos a impostos e taxas, inclusive de administração, são de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, bem como despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza, despesas operacionais com frete e entrega, o valor dos materiais, matérias-primas, mão-de-obra, inclusive horas extras e adicionais noturnos de profissionais, auxílio alimentação, auxílio transporte e transporte local, sendo que sua inadimplência, com relação a tais encargos, não transfere à CONCEDENTE o ônus pelo seu pagamento, não podendo onerar a presente avença.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

Pela fraude na execução, pela inexecução total ou parcial e pelo atraso injustificado na implantação/execução do objeto desta CONCESSÃO DE USO, poderão ser aplicadas à CONCESSIONÁRIA, garantida a defesa prévia e de acordo com o estabelecido na Lei federal nº 8.666/1993, as seguintes sanções:

I - advertência, desde que a ocorrência não acarrete prejuízos para a CONCEDENTE;

II - multa por executar os serviços em desconformidade com o exigido no instrumento convocatório e seus anexos, de acordo com a Tabela constante do Anexo VIII do edital.

III) multa compensatória de até 2% (dois por cento) do valor mensal da contrapartida ofertada pela CONCESSIONÁRIA à CONCESSÃO DE USO, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação contratual não prevista na Tabela constante do Anexo VIII do edital;

IV) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração;

V) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

§1º - As multas e sanções acima estabelecidas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a das outras.

§2º - Os valores devidos pela CONCESSIONÁRIA à CONCEDENTE, em decorrência da aplicação de penalidade ou a título de indenização, serão abatidos da garantia prevista na Cláusula Oitava.

§3º - Sendo insuficiente o valor da garantia para suportar os descontos devidos, fica a CONCESSIONÁRIA obrigada a efetuar o pagamento do saldo e repor a garantia até seu total, em 5 (cinco) dias.

§4º - Se a CONCESSIONÁRIA não cumprir o disposto no parágrafo anterior, a cobrança será efetuada por meio de medidas administrativas ou judiciais, incidindo correção sobre o valor devido no período compreendido entre o dia imediatamente posterior à data final para liquidar a multa e aquele em que o pagamento efetivamente ocorrer.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL



O presente ajuste poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei federal nº 8.666/1993 com alterações posteriores, e pela Lei estadual nº 6.544/1989 e alterações posteriores, no que não conflitar com a Lei federal, sem prejuízo das sanções previstas na cláusula anterior.




§ 1º - A prática do disposto nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei federal 8.666/1993, pela CONCESSIONÁRIA, poderá determinar a rescisão do ajuste, por ato unilateral da CONCEDENTE, sem prejuízo das sanções previstas na referida lei e na cláusula anterior deste ajuste, exceto na hipótese de associação da CONCESSIONÁRIA com outrem, fusão, cisão e incorporação de que trata o inciso VI do artigo em referência, desde que tal fato não acarrete prejuízo à execução da concessão.




§ 2º - Ocorrendo a rescisão, com fundamento nos incisos XII a XVII do artigo 78, da Lei federal 8.666/1993, sem culpa da CONCESSIONÁRIA, será esta ressarcida dos prejuízos que comprovadamente houver sofrido.

§ 3º - No que se refere ao inciso XIII do artigo 78 da Lei federal nº 8.666/1993, não constitui motivo para rescisão, e tampouco indenização à CONCESSIONÁRIA, na hipótese em que houver supressão do objeto ajustado, além dos limites estabelecidos em lei, resultante de acordo celebrado entre as partes, segundo permissivo legal contido no artigo 65, § 2º, inciso II, da Lei federal nº 8.666/1993, e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA REPARAÇÃO DOS DANOS
A CONCESSIONÁRIA é responsável direta pela execução do objeto deste ajuste e responderá pelos danos que causar à CONCEDENTE e, com exclusividade, pelos que ocasionar a terceiros em decorrência da execução ora assumida nesta CONCESSÃO DE USO.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE

O valor da contrapartida à CONCESSÃO DE USO poderá ser reajustado anualmente, proporcionalmente à variação do índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas no período ou, na falta deste, por índice do Governo que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda, observada a legislação que regula a matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – 

DA VIGÊNCIA DO TERMO DE CONCESSÃO DE USO

O prazo de vigência deste instrumento será de ____ (__________) _________, nos termos do disposto na cláusula quarta do presente termo, acrescido dos prazos compreendidos até a emissão do Termo de Vistoria Final, de que trata a referida cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICADA




A execução deste ajuste será disciplinada pela Lei federal nº 8.666/1993, com as alterações posteriores, pela Lei estadual nº 6.544/1989, com as modificações posteriores, no que não conflitar com a Lei federal, por força do Ato nº 33/1995, e pelo Ato nº 11/2001, ambos da Egrégia Mesa da “ALESP”, sendo regulada por suas cláusulas e preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO




Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, por mais privilegiado que outro seja, para conhecer e dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento.




Para firmeza e validade do que ora se estabelece, foi lavrado este Termo, o qual lido e achado conforme pelas partes, ante as testemunhas a todo ato presentes,  Eu,            lavrei o presente Termo em 5 (cinco) vias de igual teor e para um só efeito, o que foi conferido por 

_____________________________

CONCEDENTE

_______________________________

CONCESSIONÁRIA

TESTEMUNHAS:

                     ANEXO AO TERMO DE CONCESSÃO

MODELO DE DECLARAÇÃO


Eu (nome completo) representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar do processo licitatório de que trata o processo RG nº 7294/2014, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, DECLARO, sob as penas da lei, a inexistência de qualquer impedimento legal da empresa para contratar com a Administração Publica e, em especial, de que esta não se encontra em nenhuma das condições estabelecidas na Lei estadual nº 10.218, de 12/02/1999.
Declaro, ainda, observar o disposto no artigo 9º, e seus incisos, da Lei nº 8.666/1993, tendo ciência da vedação à participação: a) do autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; c) servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

São Paulo,       de                de  2015.

_____________________________

Representante legal

(com carimbo da empresa ou em papel timbrado da mesma, com comprovação de poderes para assinar por meio de ato constitutivo e, se for o caso, por procuração).

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO


Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar do processo licitatório RG nº 7294/2014, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, declaro, sob as penas da lei, que, nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei federal nº 8.666/1993 e do §6º do artigo 27 da Lei estadual nº 6.544/1989, a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

São Paulo,       de                           de 2015. 

_____________________________

representante legal

(com carimbo da empresa ou em papel timbrado da mesma, com  comprovação de poderes para assinar através do ato constitutivo e, se for o caso, procuração)

ANEXO VI

TERMO DE COMPROMISSO



A empresa (nome da pessoa jurídica) por seu representante legal infra-firmado, interessada em participar do processo licitatório RG nº 7294/2014 – Concorrência nº 02/2015 da ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, compromete-se a executar os serviços, objeto da licitação, através de profissionais habilitados e especializados, sejam sócios, prepostos, contratados de qualquer espécie, bem como obedecer regulamentos, normas legais, normas técnicas e ordens de serviço, referentes à Medicina e Segurança do Trabalho, vigentes ou que venham a viger, durante o prazo de duração da relação contratual, enfatizando o atendimento da NR 18, Norma Regulamentadora 18, da Portaria 3.214 do Ministério do Trabalho e Emprego, de 8 de junho de 1978 – conforme disposto no artigo 200 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação dada pela Lei nº 6.514, de 12 de dezembro de 1977 - para as Indústrias da Construção e/ou aquelas específicas do serviço objeto da licitação. Compromete-se, ainda, a fornecer aos trabalhadores Equipamentos de Proteção Individual - EPIs – conforme a NR 6, Norma Regulamentadora n.º 6, da Portaria 3.214, do Ministério do Trabalho e Emprego de 8 de junho de 1978, fiscalizando seu uso, e ficando facultado à CONCEDENTE, através do Serviço Técnico de Medicina e Segurança do Trabalho e Departamento de Serviços Gerais, a qualquer tempo, solicitar a substituição de profissional indicado que se negue ou insista em não usar os EPIs recomendados e/ou atender as normas de Segurança do Trabalho. 

Da mesma forma, fica ciente a licitante que o Serviço Técnico de Medicina e Segurança do Trabalho da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo fará, no primeiro dia de execução do objeto contratado, o registro e inspeção dos EPIs, verificando estado de conservação, adequação e Certificado de Aprovação (CA) bem como verificará o estado de conservação, instalações elétricas e funcionamento das máquinas e equipamentos de propriedade da CONCESSIONÁRIA, que serão usados durante a prestação do serviço sempre conforme as Normas Regulamentadoras e Normas Técnicas pertinentes, sem prejuízo de quaisquer outras inspeções durante toda a execução do objeto contratado, enquanto vigorar a contratação.

São Paulo,       de                           de 2015. 

_____________________________

representante legal

(com carimbo da empresa ou em papel timbrado da mesma, com comprovação de poderes para assinar através do ato constitutivo e, se for o caso, procuração)

ANEXO VII
TERMO DE PREPOSIÇÃO



Eu, _____________________________________________________________________________________________________________, representante legal da empresa ______________________________________, NOMEIO como preposto para a realização da vistoria da licitação que tem por objeto a CONCESSÃO DE USO, a título oneroso, de dependência da ALESP para exploração de comércio de Restaurante, (CONCORRÊNCIA Nº 02/2015 - Processo RG nº 7294/2014), o ___________________________________________, portador da carteira de identidade RG nº ___________________________.



Declaro, ainda, que o preposto acima indicado reúne plenas condições técnicas para realizar a referida vistoria, para os fins da elaboração da Proposta Comercial a qual estaremos vinculados para a plena realização do objeto licitado, nos termos do Edital e Anexos.



São Paulo,

__________________________________________

Nome do representante legal
	ITEM
	ANEXO VIII
TABEL A DE INFRAÇÕES E MULTAS
	GRAU

	1
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, ou ainda, mediante prévia autorização da ALESP, os serviços contratuais - por dia
	5

	2
	Reutilizar gêneros preparados e não servidos em cardápio de dia subsequente - por dia
	3

	3
	Utilizar as dependências da ALESP para fins diversos do objeto Termo de Concessão - por vez
	4

	4
	Servir bebida alcoólica em oportunidades não previstas no “Cardápio mínimo sugerido”, alínea “D”, do Anexo II da Minuta de Edital, sem autorização específica da Secretaria Geral de Administração - por vez
	4

	5
	Servir alimento contaminado ou deteriorado - por vez
	6

	6
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - por empregado, por dia
	2

	7
	Atrasar, sem justificativa o início dos serviços objeto do Termo de Concessão - por dia
	6

	8
	Deixar de manter nutricionista nas dependências da ALESP - por dia
	2

	9
	Deixar de realizar limpeza, higienização, desinfecção e imunização das áreas e instalações utilizadas, após a notificação do órgão fiscalizador e no prazo que foi fixado - por vez
	3

	10
	Deixar de manter empregado qualificado para responder perante a ALESP - por vez
	1

	11
	Deixar de coletar amostra das preparações ou deixar de conservá-la, nos casos exigidos por Lei - por vez
	3

	12
	Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com as atribuições - por empregado, por dia
	1

	13
	Deixar de refazer ou substituir, no todo ou em parte, os alimentos considerados impróprios  para o consumo - por dia
	3

	14
	Deixar de remover do local de preparação e das câmaras frigoríficas os alimentos preparados e não servidos - por dia
	2

	15
	Deixar de manter lista de preços em lugar visível - por dia
	1

	16
	Deixar de prestar manutenção aos equipamentos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da detecção do defeito, ou comunicar a fiscalização da ALESP as razões que impossibilitaram a realização do reparo no prazo estipulado - por item, por dia
	1

	17
	Deixar de manter documentação legal e apresentá-la quando solicitado - por vez
	1

	18
	Deixar de remover o lixo - por dia
	4

	19
	Deixar  de recolher o valor da contrapartida mensal a concessão de uso ou das contas de consumo da área concedida - por item, por dia
	1

	20
	Deixar de cumprir horário de funcionamento do restaurante conforme Termo de Concessão - por vez
	4

	21
	Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar da ALESP - por dia
	2

	22
	Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos, ainda que não previstos nesta Tabela de Multas, após formalmente notificada pela fiscalização da ALESP
	2

	23
	Deixar de responder, no prazo, fixado, a solicitação ou requisição da fiscalização da ALESP - por vez
	2

	24
	Deixar de apresentar cupom fiscal aos usuários do restaurante - por vez
	1

	25
	Deixar de fornecer, pelo menos, uma refeição balanceada e dentro das normas nutricionais vigentes, ao valor igual ou inferior ao vale refeição diário recebido pelos funcionários da ALESP - por vez
	3

	26
	Deixar de realizar a manutenção dos espaços concedidos, que significa toda a área concedida - por dia
	2

	27
	Não obter nota média superior a (satisfatório) em pesquisa de satisfação a ser realizada em formulário próprio - por vez
	2

	28
	Manter funcionário sem uniforme, ou ainda, mal apresentado para a realização de suas funções - por funcionário, por vez
	1

	29
	Deixar de realizar os exames clínicos exigidos por Lei - por funcionário por dia
	1


	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA SOBRE O VALOR DA CONTRAPARTIDA MENSAL (%)

	1
	0,50 %

	2
	1,00 %

	3
	1,50 %

	4
	2,00 %

	5
	10 %

	6
	15 %


ANEXO IX

MODELO DE PESQUISA DE SATISFAÇÃO

	Modelo de formulário de pesquisa de satisfação

	Itens a avaliar
	Avaliação
	1
	2
	3
	4

	Ambiente
	 
	 
	 
	 
	 

	Reposição dos alimentos
	
	 
	 
	 
	 

	Qualidade dos alimentos
	
	 
	 
	 
	 

	Limpeza
	
	 
	 
	 
	 

	Organização
	
	 
	 
	 
	 

	Apresentação dos funcionários
	
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	

	Legenda
	
	
	
	
	

	1- Insatisfatório
	
	
	
	
	

	2- Satisfatório
	
	
	
	
	

	3- Muito Satisfatório
	
	
	
	
	

	4-Não se aplica/não posso avaliar
	
	
	
	
	


	ANEXO X

(Modelo Anexo às Instruções n° 01/2008, aprovadas pela Resolução nº 08/2008 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo)
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE:

CONTRATADA:

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):

OBJETO:
Advogado(s): (*)

                 Na qualidade de Concedente e Concessionário, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

                       Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90, da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.



LOCAL E DATA


CONCEDENTE: (nome, cargo e assinatura)

CONCESSIONÁRIO: (nome, cargo e assinatura)

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído.




ANEXO XI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME)/EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

À ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SÃO PAULO – SP

Ref: CONCORRÊNCIA Nº 02/2015
Prezados Senhores,

Pela presente, DECLARO, sob as penas da lei e para efeito de aplicação do previsto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/06, que a (nome da pessoa jurídica) se enquadra como (microempresa – ME/empresa de pequeno porte – EPP), de acordo com o disposto no artigo 3º da referida Lei. 

Local e data

____________________________

representante legal

(com carimbo da empresa ou em papel timbrado da mesma, com comprovação de poderes para assinar através do ato constitutivo e, se for o caso, procuração)

ANEXO XII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COOPERATIVA DE CONSUMO

À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SÃO PAULO – SP

Ref: CONCORRÊNCIA Nº 02/2015
Prezados Senhores,

Pela presente, DECLARO, sob as penas da lei e para efeito de aplicação do previsto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006, que a _____________________ (nome da cooperativa) enquadra-se ao disposto no artigo 34 da Lei federal nº 11.488/2007. 

Local e data

____________________________

representante legal

(com carimbo da empresa ou em papel timbrado da mesma, com comprovação de poderes para assinar através do ato constitutivo e, se for o caso, procuração).
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